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			Prefácio


			O ano de 2022 marca o bicentenário da independência do Brasil, um processo ainda inacabado. A data nos convida a refletir sobre os caminhos que ainda precisamos trilhar para a conquista de nossa soberania e do desenvolvimento nacional autônomo, combinando crescimento econômico com justiça social. E esse futuro de prosperidade só construiremos com protagonismo da ciência e da educação.


			Em tempos de quarta revolução industrial, desenvolvimento tem a ver com formação, pesquisa, tecnologia e inovação. Nesse sentido, o conhecimento é a chave de nossa liberdade. Possibilita empregos de melhor qualidade com maior remuneração, amplia oportunidades e é fator de redução de desigualdades. O domínio da ciência é fundamental para tornar competitivas nossas empresas, aumentar nossa produtividade e a produção de riqueza e nos posicionar com altivez no mundo, combatendo a dependência de tecnologia estrangeira. 


			Ao longo de mais de 50 anos, a pesquisa em Física na Universidade Federal de Pernambuco tem dado valorosa contribuição nesta direção, irradiando sua atuação para vários estados, colaborando na política científica do país e alcançando reconhecimento internacional. Resgatar essa trajetória é jogar luz sobre uma jornada de sucessos e pensar também o porvir. 


			Como aluna de Engenharia da UFPE e depois como parlamentar e gestora — sobretudo na minha passagem pela Secretaria de Ciência e Tecnologia do Estado —, tenho acompanhado com interesse e orgulho os passos do Departamento de Física, cuja construção se confunde com a história das ciências exatas e da própria universidade em Pernambuco. 


			O Departamento firmou-se como referência na pesquisa em Física em áreas cruciais para o entendimento da estrutura da matéria e das suas possíveis implicações tecnológicas. Oferece cursos de Física para todos os ramos das Ciências Exatas, além de um programa de pós-graduação, com doutorado e mestrado, considerado um dos melhores do país. 


			A pesquisa que realiza, em áreas como propriedades ópticas e magnetismo, tem reconhecimento internacional. Esta excelência foi evidenciada recentemente quando o relatório do Prêmio Nobel de Física de 2021 reconheceu as contribuições de físicos da UFPE no estudo do papel da desordem e flutuações em sistemas complexos em geral. 


			Tantos resultados felizes não podem ser explicados por um único fator. De fato, as raízes mais longínquas dessa história remontam à qualidade do ensino de Engenharia no Recife, onde se destacava, no início do século passado, o professor Luiz Freire, responsável por inspirar jovens pernambucanos como Mário Schenberg e José Leite Lopes, os quais adquiriram grande destaque na primeira geração de físicos teóricos brasileiros.


			A origem imediata do sucesso desse departamento remete, entretanto, ao final dos anos 1960, quando jovens estudantes de Engenharia da UFPE, Cid Araújo, José Rios Leite, Ivon Fittipaldi, Marco Gameiro de Moura e Mauricio Coutinho Filho, procuraram o físico Sergio Mascarenhas, então membro do Conselho Deliberativo do CNPq, na busca de apoio para que na oportunidade da recém realizada reforma universitária, implantassem um grupo de pesquisa em Física na UFPE. 


			Mascarenhas, apoiou a ideia. Convidou Sergio Rezende, engenheiro eletrônico carioca, para ir ao Recife supervisionar a criação desse grupo. Rezende era graduado pela PUC do Rio e mais tarde professor nessa mesma universidade e também na Unicamp. Havia finalizado seu doutorado no prestigiado Massachusetts Institute of Technology (MIT). Chegou à cidade e assumiu a liderança científica, administrativa e política do empreendimento, e com os colegas mais jovens trabalhou na implementação de um centro de excelência no ensino e na pesquisa em Física, que seria chave na mudança na cultura universitária. Juntos, foram os agentes dessa mudança.


			Hoje, o corpo docente do Departamento de Física da UFPE tem reconhecida qualificação internacional, estando entre os melhores do país. Alguns de seus professores fazem parte de uma seleta lista dos mais influentes do mundo. Da mesma forma, o Departamento contou com a colaboração de físicos renomados de muitos países, convidados a ministrar cursos aqui em Pernambuco de maneira regular.


			Mas o êxito desse Departamento tem sido não apenas estritamente científico e educacional, mas, também, uma referência para as políticas públicas de ciência e tecnologia desenvolvidas no Brasil nas últimas décadas. Crias desse empreendimento ocuparam cargos de secretários municipais e estaduais, e o próprio Rezende foi secretário de Ciência, Patrimônio e Cultura de Olinda, quando fui prefeita da cidade, antes mesmo de ele se tornar ministro de Ciência e Tecnologia, durante o governo de Luiz Inácio Lula da Silva. É a universidade ajudando a construir o desenvolvimento.  


			Tive a honra de ser aluna de um dos autores deste livro, o professor Ascendino Silva. E também de ter, desde esse tempo de estudante, contado sempre com o incentivo, as sugestões e o apoio de Sergio Rezende. Foi assim, por exemplo, quando ele me estimulou a participar, como parlamentar, das comissões de C&T na Alepe e na Câmara Federal e, sobretudo, quando trabalhamos juntos em Olinda. 


			Nesse momento em que passamos por ataques ao conhecimento, numa cruzada de negacionismo e sabotagem a um projeto estratégico de Nação, é importante ressaltar que a valorização da ciência passa por decisões políticas. Alguns pernambucanos, como Lula, Miguel Arraes e Cristina Tavares, gravaram seus nomes na História, também porque compreenderam o papel da ciência, tecnologia e educação no desenvolvimento do país.


			É preciso desmistificar a ideia de que a inovação é algo que pertence à iniciativa privada ou a talentos individuais. A realidade é que a indução do estado tem sido fundamental para alavancar conquistas tecnológicas. 


			Às vezes, a ciência nos é apresentada como algo distante do nosso dia a dia. Não é. Diversos avanços do nosso cotidiano se devem ao trabalho de gente como os docentes do Departamento de Física, que acreditam na ciência e nas pesquisas como saída para resolver problemas dinâmicos e complexos do mundo. 


			Ao difundir a história da Física no Recife, este livro é, portanto, um elogio à Ciência e um farol para o futuro que queremos construir, com o conhecimento rompendo os muros da universidade, servindo à democracia e ao progresso social. Que inspire novas gerações de cientistas e seja incentivo para fazermos cada vez mais da universidade um ambiente de excelência a serviço do povo brasileiro. 


			 


			Recife, 10 de janeiro de 2022
Luciana Santos


			Vice-Governadora de Pernambuco


		




		

			 


			 


			 


			 


			 


			 


			 


			 


			 


			Apresentação


			Em 2021 comemoram-se os 50 anos do início da pesquisa em Física na Universidade Federal de Pernambuco. Este volume traz as memórias de seus protagonistas e um pouco dos antecedentes históricos que condicionaram a implantação da Física no Recife, posteriormente radiando-se para outros pontos do Estado. Fala-se “no” Recife porque o nome se refere a um acidente natural, assim como foi um acidente natural o grande sucesso do Instituto de Física a partir do início das atividades de pesquisa em 1971. Entender as causas e circunstâncias deste sucesso é um dos objetivos deste livro, para as novas gerações de cientistas e gestores de política científica.  


			Uma história da vida científica e intelectual do Recife, Olinda e regiões adjacentes é contada no capítulo 1, “Um futuro presente: introdução aos antecedentes históricos da ciência em Pernambuco”, escrita pelo historiador Marcos Galindo. 


			O primeiro momento da ciência pernambucana foi estimulado por Maurício de Nassau na Nova Holanda, resultando no livro História Naturalis Brasiliae, finalizado em 1648, por obra do geógrafo e naturalista alemão Georg Marcgrave e do médico holandês Guilherme Piso. O primeiro observatório astronômico no Brasil foi construído por Marcgrave em 1640. Depois disso, o primeiro cientista nativo que se destacou em Pernambuco foi o naturalista Manoel de Arruda da Câmara, a partir de 1793, que planejou o Jardim Botânico de Olinda, o Horto d’El Rey, que funcionou de 1811 até 1842. 


			Galindo acompanha a história da modernização do Recife no século XIX, o surgimento da imprensa e o fervilhar do debate público, apontando alguns pontos brilhantes do fazer técnico-científico do período, como o observatório de Olinda, construído em 1858 pelo astrônomo e botânico francês Emmanuel Liais, e o protótipo de uma máquina de escrever, desenvolvido pelo padre Francisco João de Azevedo em 1861. Outro tema que o capítulo aborda é o confronto entre correntes conservadoras e progressistas, por exemplo com a Escola do Recife, liderada por Tobias Barreto, movimento filosófico-social que nasceu da sisuda Faculdade de Direito em 1870. Com a instauração da República, voltam a efervescer os grêmios literários e acentua-se o ativismo pela reforma da Instrução Pública, levando ao surgimento das faculdades privadas. 


			No século XX, examina a importância de Gilberto Freyre e a criação da Fundação Joaquim Nabuco, em 1949, contrastando-a com a inauguração da Universidade do Recife, em 1946, capitaneada por Joaquim Amazonas. Diversos pensadores e movimentos originários do Estado são explorados nos embates entre as facções das forças letradas de Pernambuco nos anos 1960 e 1970, especialmente Josué de Castro e Newton Sucupira. Temos assim o contexto cultural da criação do Instituto de Física da Universidade Federal de Pernambuco. 


			O pavio inicial para a consolidação da Física recifense é salientado no capítulo 2, “Luiz Freire e os esforços para implantar a Física em Pernambuco”, escrito por Wanderley Vitorino da Silva Filho e Osvaldo Pessoa Jr. Este pioneiro, Luiz de Barros Freire, formou-se na Escola Livre de Engenharia em 1918, que faz parte da linhagem da Escola de Engenharia de Pernambuco, e tornou-se docente em 1921, publicando dois artigos sobre a Teoria da Relatividade. Esse período é contextualizado pelo exame do episódio envolvendo o eclipse solar de 1919, que levou uma equipe de astrônomos para Sobral, e que acabou confirmando a Teoria da Relatividade Geral de Albert Einstein, o qual visitaria o Brasil em 1925. 


			As principais etapas da história da Escola de Engenharia são contadas, assim como a curta experiência de Freire na Universidade do Distrito Federal, no Rio de Janeiro, em 1938-39. Na Física Experimental da época destacavam-se pesquisas em raios cósmicos em São Paulo e sobre eletretos no Rio, áreas que interessavam a Freire, levando-o a participar do Simpósio sobre Raios Cósmicos em 1942, no Rio de Janeiro. Tornou-se membro fundador do Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas (CBPF), em 1949, e membro do Conselho Deliberativo do CNPq, em 1951. Com isso, pôde fundar em 1951 o Instituto de Física e Matemática (IFM), que tinha conexões com a Escola de Engenharia da então Universidade do Recife. 


			Vários estudantes de Engenheira pernambucanos foram estudar no CBPF, num plano para formar futuros professores universitários de Física em Pernambuco, mas o esforço fracassou. Freire, então, investiu na área de Energia Nuclear, cujas pesquisas nacionais são descritas no texto. Ele negociou a vinda de um reator nuclear para o IFM, mas interesses políticos do Sudeste frustraram seu plano, e o que veio foi um reator de qualidade inferior, de tipo subcrítico. Sua indignação aparece em entrevistas dadas alguns meses antes de sua morte, em 1963. A história seria outra a partir do final da década, quando cinco jovens engenheiros, graduados na UFPE, se interessaram por pesquisas em Física e conseguiram articular com Sérgio Mascarenhas, do CNPq, a vinda do físico Sergio Rezende para o Recife. 


			O capítulo 3, “A Escola de Engenharia pós Luiz Freire e o início do sonho da Física no Recife”, escrito por Ascendino Flávio Dias e Silva, entra mais a fundo nos personagens e acontecimentos que antecederam a fundação da pós-graduação, com a mobilização do grupo dos cinco jovens estudantes de Engenharia: Cid Bartolomeu de Araújo, Ivon Palmeira Fittipaldi, José Roberto Rios Leite, Marco Antônio Cavalcanti Gameiro de Moura e Maurício Domingues Coutinho Filho. Após repassar a história da Escola de Engenharia de Pernambuco, o texto enfoca três pernambucanos que fizeram carreira fora do estado: os físicos Hervásio Guimarães de Carvalho e Mário Schenberg, e o matemático Leopoldo Nachbin. Após descrever a criação do Instituto Tecnológico de Pernambuco (Itep), o autor descreve a carreira do assistente de Luiz Freire, Amaranto Lopes Pereira, contando casos curiosos repassados pela memória oral.


			O texto cobre também em detalhes a criação do Instituto de Física e Matemática (IFM) e a contratação dos matemáticos portugueses Manuel Augusto Zaluar Nunes e Alfredo Pereira Gomes, em 1952-53, posteriormente o casal José Morgado Júnior e Maria Helena Novaes e também Ruy Luís Gomes. O investimento na área de Física Nuclear é também descrito, incluindo a aquisição do reator nuclear subcrítico, apelidado de Resuco. Sob a orientação de Freire, o IFM coordenou a ida de oito estudantes de Engenharia para fazer estágio em instituições no Sudeste do país, em especial no CBPF. As biografias de cinco deles são apresentadas, além das biografias de Francisco de Assis Brandão (Brandãozinho) e de Samuel Wallace MacDowell, que viajaram antes; esses cinco são Rômulo Maciel, José de Medeiros Machado (Machadinho), Jaime de Azevedo Gusmão, Ricardo Palmeira e Fernando de Souza Barros. Além disso, as carreiras de quatro professores que se envolveram com o ensino ou a pesquisa em Física são resumidas: Sidrack de Holanda Cordeiro, Manfredo Perdigão do Carmo, padre José Nogueira Machado e o padre italiano Dom Carlo Borghi. 


			Com a reforma universitária de 1968, a Universidade do Recife passou a se chamar Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), e foi criado o Instituto de Física. Por fim, após descrever a obra de mais dois protagonistas, Hélio Teixeira Coelho e Ricardo de Carvalho Ferreira, o autor apresenta a biografia dos “cinco jovens engenheiros” mencionados acima, que se mobilizaram para iniciar as pesquisas em Física, contando detalhes de sua interlocução com Sérgio Mascarenhas.


			Diante da confusão resultante do AI-5, os estudantes Fittipaldi, Maurício e Marcos decidiram terminar o mestrado no Sudeste e voltar para o Recife, para montar um grupo de pesquisa em Física e fazer o doutorado no Brasil. Foram a São Carlos falar com Mascarenhas, que de início reagiu contrariamente. Mas quando já tinham descido as escadas do prédio onde o professor trabalhava, foram chamados de volta. Mascarenhas falou: “Vocês têm razão, a ideia é boa! Vamos montar um grupo de Física no Recife, mas precisamos encontrar uma liderança científica para orientar vocês!” Pegou uma máquina de escrever e redigiu uma carta em nome dos alunos, endereçada a ele próprio como Conselheiro do CNPq.


			O capítulo 4, “O Departamento de Física da UFPE torna-se realidade”, redigido em parte por vários professores do DF, conta a trajetória acadêmica de Sergio Machado Rezende a partir da graduação, realizada na PUC da Guanabara, pós-graduação no MIT, Estados Unidos, retorno como professor da PUC, e assessor do CNPq. Descreve o contato que ele teve, em 1970, com os alunos Cid Araújo e José Roberto Rios, em nome do grupo dos cinco jovens engenheiros, e a avaliação de Mascarenhas de que se tratava de uma “oportunidade histórica” para ele ir ao Recife coordenar a implantação do grupo de pesquisa. 


			Rezende inclinou-se a aceitar o convite, em parte porque a prioridade de pesquisa experimental na PUC era Física Nuclear. Seu colega Sérgio Costa Ribeiro tentou convencer Rezende a “desistir da loucura”, mas não teve êxito. Tendo recebido o convite para ir trabalhar na Unicamp, Rezende visitou a UFPE em janeiro de 1971, travando contato com o reitor Murilo Guimarães, acompanhado por Maurício Coutinho e Marco Gameiro, que tinham terminado o mestrado em São Paulo e deveriam assumir seus cargos no Instituto de Física da UFPE. Em meados do ano, o convênio de cooperação do CNPq com a UFPE foi assinado, tendo por objeto “o desenvolvimento de um programa de pesquisas no Instituto de Física daquela instituição, com o fim de criar condições para o aperfeiçoamento do curso de bacharelado e para o estabelecimento de programas de pós-graduação”. 


			Tratava-se do ponto de partida para a realização do sonho dos cinco jovens engenheiros, inspirados nos ideais de Luiz Freire. Fittipaldi e Cid se juntaram ao grupo de professores, e como Rios foi fazer o doutorado no MIT, Edmundo Soares foi contratado como o quinto mestre do programa. Antes de assumir em janeiro de 1972, Rezende passou um semestre trabalhando na Unicamp. Ele conta vários detalhes deste período, sendo o mais significativo a criação do Fundo Nacional do Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT), que no primeiro ano teria recursos superiores aos que tinham CNPq e Capes juntos para financiar projetos de pesquisa. 


			Em 1972, o novo reitor, Marcionilo de Barros Lins, pôs Rezende em contato com o químico quântico Ricardo Ferreira, que estava insatisfeito com a Escola de Química e acabou sendo transferido para o Instituto de Física. Rezende realizou uma viagem aos Estados Unidos e outra para a Europa, convidando possíveis professores nacionais e estrangeiros para trabalhar na UFPE, e buscando ideias para a pesquisa de pós-graduação. Manteve o fim das tardes de quarta-feira para o jogo de futebol de confraternização. 


			Hélio Coelho retornou de Frankfurt para o Recife trazendo dois colegas para trabalhar no Departamento, o indiano Tapan Kumar Das e o iugoslavo Bostjan Zeks. Luiz Carlos Miranda juntou-se ao Departamento, e Ricardo Ferreira trouxe Larry Nielsen. Dentre os primeiros alunos que entraram no programa, permaneceram na UFPE Marcelo Andrade de Figueira Gomes e Jairo Rolim Lopes de Almeida, que posteriormente faria o doutorado na Universidade de Birmingham sob a orientação de David Thouless e Michael Korterlitz, os quais, em 2016, receberam o Prêmio Nobel de Física. 


			Em 1974, o Instituto foi transformado em Departamento de Física, do Centro de Ciências Exatas e da Natureza (CCEN). Ao final do ano, o corpo docente era composto por 13 professores com o doutorado e cinco com mestrado. O programa de mestrado tinha 22 estudantes, a lista de artigos científicos alcançava 40 publicações, e três teses de doutorado já tinham sido elaboradas localmente. O corpo docente incluía o estadunidense Ronald James Adler, conhecido autor de livro didático sobre a Teoria da Relatividade Geral, e o argentino Mario Engelsberg, que permaneceu no Departamento até sua aposentadoria. Ambos foram atraídos por um anúncio colocado no periódico Physics Today. Um relato pessoal de Mario, cobrindo sua contratação, chegada e adaptação, foi incluído neste capítulo (seção 4.6). Na sequência, o texto faz um relato das discussões internas sobre quais deveriam ser as normas para progressão na carreira docente e se isso poderia estimular uma indesejável competição interna — podendo quebrar a união do grupo — semelhante ao que ocorria em outros departamentos de Física do país. 


			Em 1976 a primeira etapa da implantação do Departamento se encerrou, com o retorno de Fittipaldi, Marco e Maurício, e a ida de Edmundo para um pós-doutorado na Universidade de Santa Bárbara, onde Rezende tinha permanecido durante um ano, e de Cid para Harvard, onde foi trabalhar em Óptica Não Linear com Nicolaas Bloembergen, que anos depois ganhou o Prêmio Nobel de Física. Um novo catálogo do Departamento foi publicado, listando 24 professores em tempo integral, dos quais 14 eram doutores, seis mestres, e quatro mestrandos, e separadamente listando os nove professores que não tinham atividades de pesquisa, oriundos do antigo Instituto de Física.


			Um dos itens de rigor do programa, requisito para obtenção do título de doutor, era (e ainda é) que o candidato teria que ser aprovado num Exame de Qualificação envolvendo uma prova, algo raro em programas do Brasil naquela época. A primeira defesa de doutorado no Programa ocorreu em 1977, com Sérgio Coutinho, e no final do ano Rios retornou do seu doutorado no MIT trazendo equipamento para a montagem de um laboratório de laser de CO2. 


			O convênio com o FUNTEC-BNDE encerrou-se, e o Departamento conseguiu obter recursos do FNDCT. Além disso, recursos do programa MEC-BID permitiria a construção do novo prédio do CCEN, negociado com o novo reitor, Paulo Maciel. O Departamento de Física conseguiu ter um prédio próprio, o que desagradou aos outros dois departamentos do CCEN, o de Matemática e o de Estatística e Informática, que teriam que dividir um prédio.


			Em 1979, o Departamento recebeu Robin Stinchcombe, da Universidade de Oxford, para passar o ano sabático, e Michael Fisher, da Universidade de Cornell, uma das maiores autoridades da área de Mecânica Estatística, o que propiciou a organização do 1o Encontro de Física do Recife: Transições de Fase e Fenômenos Críticos. 


			O ano de 1980 foi marcado pela mudança para o prédio novo, pelas defesas de teses de doutorado de Francisco George Brady Moreira e Marcelo Andrade de Figueira Gomes, e por novas aquisições para o corpo docente, como a do alagoano Sylvio Accioly Canuto, que permaneceu na UFPE por 10 anos. Nos anos seguintes, o corpo docente do DF expandiu com o retorno de professores assistentes que obtiveram o doutorado no exterior, como Celso Pinto de Melo e Jairo Rolim de Almeida, e a contratação dos ex-estudantes que voltavam de seus programas de doutorado no exterior, Eronides Felisberto da Silva Jr. e Fernando Luís de Araújo Machado. O texto finaliza explicando que parte do sucesso do Departamento de Física, ao longo dos seus 50 anos, veio da bem sucedida política de valorização e acompanhamento do pessoal técnico e administrativo.


			O capítulo 5, “O Departamento de Física da UFPE e sua interação com a Sociedade”, redigido por Ascendino Flávio Dias e Silva, inicia com um resumo da trajetória inicial do Departamento de Física. Comentando sobre a estratégia de formar bons alunos, contam como se resolveu o caso do professor Jairo Rolim de Almeida, que decidiu fazer doutorado no exterior mas sofreu grande resistência do Departamento. O texto menciona uma grande crise interna pela qual passou o Departamento, entre 1995 e 1997, que quase o levou à separação em dois departamentos, um teórico e outro experimental. As causas da crise envolveram a divisão de recursos, a expansão dos grupos (incluindo distribuição de vagas para concurso) e espaço físico (salas de professores e laboratórios). Os autores mencionam vários pesquisadores da Universidade do Recife que realizaram pesquisas de destaque antes do surgimento do Departamento de Física, mas a criação do Instituto de Física inaugurou uma nova dinâmica de pesquisa na Universidade, resultado de forte aporte financeiro. 


			A política implantada era que todos os professores deveriam ter tempo integral e dedicação exclusiva, e fazer pesquisa de qualidade. Outros departamentos do CCEN adotaram a política, mas no resto da Universidade esta atitude foi vista com antipatia. Com a criação da Associação de Docentes da UFPE (Adufepe) em 1979, cujas primeiras diretorias contaram com a participação de Ivon Fittipaldi e Sérgio Rezende, houve um “relaxamento das tensões”. No início de 1985, após a campanha das Diretas Já e a escolha de Tancredo Neves como candidato da oposição aos militares, os professores do Departamento de Física elaboraram um documento intitulado Propostas para ações do governo do presidente Tancredo Neves em C&T, que fizeram chegar ao candidato da oposição. O documento apresentava um diagnóstico da situação difícil da ciência no País e continha diversas recomendações, relatadas no texto. 


			Na campanha para Governador, em 1986, docentes de várias áreas da UFPE colaboraram na formulação da Proposta para o Programa de Governo de Miguel Arraes de Alencar, que saiu vitorioso. Criou-se então a Secretaria de Ciência e Tecnologia e, mais adiante, Fundação de Amparo à Ciência e a Tecnologia de Pernambuco (Facepe), da qual Sergio Rezende assumiu a Diretoria Científica. Ainda na década de 1980, houve um desenvolvimento importante para a sociedade, o qual nasceu no Departamento de Física, das mãos do técnico Rildo Pragana, que trabalhava na oficina de eletrônica que era supervisionada pelos professores José Rios e Erivaldo Montarroyos. 


			Rildo desenvolveu no laboratório uma placa-mãe para computador de 8 bits, que passou a ser fabricado em escala comercial pelo empresário Belarmino Alcoforado, com o nome Corisco. No final de 1993, a Fundação Vitae lançou um edital para selecionar três projetos de Museus de Ciência no Brasil. Ivon Fittipaldi, juntamente com a professora Luciana Altino, do Departamento de Engenharia Elétrica da UFPE, submeteram um projeto para implantação do que chamaram de Espaço Ciência. O projeto foi contemplado e o Espaço Ciência foi implantando em um casarão histórico no bairro das Graças, no Recife. 


			Em 1995, no novo governo Arraes, Sérgio Rezende assumiu a Secretaria de Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente de Pernambuco (Sectma), e convidou o químico Antônio Carlos Pavão para dirigir o Espaço Ciência. Depois de alguns meses, Pavão levou à Secretaria a proposta de mudar a instituição para o enorme terreno árido que havia entre Olinda e Recife. Hoje o Espaço Ciência é considerado um dos mais importantes Museus de Ciência do Brasil, recebendo anualmente cerca de 200 mil visitantes. Várias outras ações desta gestão da Secretaria são relatadas no texto, assim como o envolvimento de professores do Departamento de Física em ações de interação com a sociedade, como as de Celso de Pinto Melo, Anderson Gomes e Fernando Machado. 


			Rezende tornou-se ministro de Ciência e Tecnologia (MCT) no período 2005-2010, e Fittipaldi foi o coordenador geral da Representação Regional do MCT de 2006 a 2012. Já Anderson foi secretário de Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente (Sectma) de Pernambuco, e na segunda gestão de Eduardo Campos geriu com sucesso a Secretaria da Educação (2011-2012). 


			O Departamento de Física também fornece serviços em tecnologia, destacando-se o Laboratório de Criogenia, que é o único laboratório do gênero nas Regiões Norte e Nordeste, com capacidade para liquefazer o gás hélio, além de nitrogênio. Há também uma longa história de interação com a Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC). 


			O capítulo finaliza com um relato das contribuições do Departamento para outras instituições e programas acadêmicos. Dentre as contribuições diretas, as mais importantes foram a criação do Departamento de Química Fundamental, a fixação de pesquisadores no Departamento de Eletrônica e Sistemas, e a criação do Programa de Pós-Graduação em Ciência de Materiais, do CCEN. O Departamento também contribuiu indiretamente para a formação de novos grupos de pesquisa em Física na região Nordeste, dentre elas a Universidade Federal de Alagoas (Ufal), Universidade Federal da Paraíba (UFPB), Universidade Federal de Sergipe (UFS), Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE) e Universidade Federal do Vale do São Francisco (Univasf).


			O capítulo 6, “O Ensino no Departamento de Física”, escrito por Fernando Luís de Araújo Machado, faz um relato detalhado do curso de Licenciatura em Física, iniciado em 1968, e de Bacharelado em Física, iniciado em 1971. De início, o Bacharelado era cursado apenas por alunos de Engenharia, alguns dos quais continuaram na pós-graduação de Física. Estes eram atraídos por Bolsas de Iniciação Científica do CNPq, um programa que se mostrou muito valioso. O primeiro vestibular para o Bacharelado em Física ocorreu em 1974. O número reduzido de professores para assumir a carga didática favoreceu a instituição do método Keller nas disciplinas dos ciclos geral e básico, gerando resultados controversos. 


			Com o crescimento da pós-graduação e o financiamento da Finep, foi possível o envolvimento de mestrandos e doutorandos nas atividades de ensino dessas disciplinas. A pós-graduação foi iniciada oficialmente em 1973, com o Mestrado, e dois anos depois com o Doutorado. Após o credenciamento do Programa em 1979, a pós-graduação recebeu nota máxima da Capes em todos os triênios, com exceção de um. Até o ano de seu cinquentenário o Programa formou 455 mestres e 201 doutores, com alunos vindos até do exterior e algumas teses premiadas pela Capes e pela Sociedade Brasileira de Física, listadas no texto. Dentre os visitantes ao Departamento, destacaram-se nos colóquios das sextas-feiras os seguintes ganhadores do Prêmio Nobel: Harold Kroto, Nicolaas Bloembergen, Norman Ramsey, Claude Cohen-Tannoudji, Zhores Alferov, Serge Haroche, Donna Strickland e Albert Fert. O capítulo finaliza com uma lista de todos os coordenadores do Bacharelado, Licenciatura e Pós-Graduação. 


			 O capítulo 7, “A Pesquisa no Departamento de Física”, reúne contribuições de quase todos atuais professores sobre suas linhas de pesquisa no Departamento de Física da UFPE. Atualmente, a atividade de pesquisa se divide em quatro grupos de concentração: Física da Matéria Condensada; Óptica e Fotônica; Dinâmica Não-Linear, Caos e Sistemas Complexos; e Física Teórica e Computacional.


			A área de Física da Matéria Condensada foi a primeira área de concentração do Departamento, iniciando-se com Magnetismo e Materiais Magnéticos. Os primeiros trabalhos foram teóricos, devido à falta de equipamento experimental, mas na década de 1980 já existiam laboratórios competitivos. A ênfase em dinâmica não-linear e sistemas desordenados passou, na década de 1990, para a área de filmes e multicamadas magnéticas, após a descoberta da magneto-resistência gigante em 1989, na Europa. Em 2000, o Recife sediou a International Conference on Magnetism, a mais importante conferência da área. 


			Uma segunda linha de pesquisa é a Spintrônica e a Magnônica. O termo “spintrônica” refere-se à eletrônica de transporte de spins; já os “mágnons” são excitações coletivas dos spins de elétrons. As pesquisas nesta área foram aprofundadas com o início da fabricação de filmes finos e multicamadas no próprio Departamento, em 1996. Um trabalho marcante foi a primeira detecção elétrica do efeito spin Hall inverso, em 2004. Na década seguinte, o isolante ferromagnético YIG passou a ser a amostra preferida no Departamento para estudar correntes de spin. Em 2014, publicaram uma teoria bastante citada sobre a origem física do efeito spin-Seebeck longitudinal, baseado em correntes de spin magnônicas. 


			Uma terceira linha de pesquisa envolve Imagens por Ressonâmncia Magnética Nuclear (RMN), cuja versão pulsada foi introduzida no país por Mario Engelsberg em 1976. Apresenta-se um relato dos desenvolvimentos desta área, salientando que as imagens por RMN, hoje comuns em Medicina, são um exemplo de retorno social da pesquisa básica feita nas universidades. Os trabalhos no Departamento também tiveram um efeito positivo no desenvolvimento de instrumentação científica nacional. 


			Uma quarta linha de trabalho é a de Nanomagnetismo, iniciada no Departamento na década de 1990, com nanopartículas magnéticas e nanofios. Um resultado significativo foi a medição de oscilações na magnetização em amostras de magnetita, explicadas com base em uma reação química oscilante entre magnetita e maghemita. 


			A quinta linha mencionada é a de Quase-Cristais, Ligas Amorfas e Vidros. Aqui é descrita uma descoberta feita em 1993 que é derivada da magneto-resistência gigante: trata-se da magneto-impedância gigante, que ao invés de usar uma corrente elétrica constante utiliza uma corrente alternada, sendo que o efeito é fortemente dependente da frequência e amplitude da corrente. Alguns fatos sociológicos interessantes sobre a divulgação deste resultado e sobre a atribuição de mérito são contados no capítulo. 


			A sexta linha de pesquisa envolve Semicondutores. Após um resumo histórico da área, apresenta-se um relato da montagem, na década de 1990, da sala limpa para microeletrônica e um resumo das pesquisas feitas. A sétima linha é a de Polímeros Não-Convencionais, que envolve polímeros condutores elétricos, ou seja, “plásticos que dão choque”. Além da preparação desses materiais e sua caracterização experimental e de resultados teóricos, mencionam-se aplicações, como um LED orgânico e um “nariz eletrônico”. Em 2008 o grupo organizou a International Conference on Synthetic Metals, o maior evento internacional na área de polímeros condutores. Aplicações envolvendo nanoestruturas têm sido feitas, as quais são de interesse para as áreas biomédicas. 


			A oitava linha é a Supercondutividade, área de interesse renovado após a descoberta de supercondutividade a altas temperaturas (até 92 Kelvin) a partir de 1986. Com a infraestrutura experimental do Superlab montada em 1993, diversos trabalhos experimentais têm sido realizados, assim como simulações computacionais, além de haver uma contribuição para a formação de recursos humanos de alto nível. Outro laboratório relacionado com a supercondutividade é o de Dinâmica dos Vórtices, criado em 2006, como fruto de pesquisas que se iniciaram na década de 1990. Um tema mais recente é o estudo de um novo tipo de vórtice, os “skyrmions”, observados em magnetos quirais. Uma nona linha de pesquisa é a Simulação de Materiais e Condução de Calor em Nanoestruturas.


			A área de Óptica e Fotônica é apresentada com uma introdução histórica, tendo sido desenvolvida na UFPE desde 1972, beneficiando-se do intercâmbio com grupos internacionais. Um indício da relevância internacional desta área foi a realização no Recife da cerimônia de encerramento do ano Internacional da Física em 2005, que contou com a presença de Claude Cohen-Tannoudji, Serge Haroche (agraciados com o Prêmio Nobel de Física em 1997 e 2012 , respectivamente), e Daniel Kleppner. Vários outros eventos desta área são listados no capítulo. 


			A primeira linha de pesquisa descrita é a Fotônica Não Linear e Plasmônica, implantada após a instalação do Laboratório de Laser de CO2, em 1977, e do Laboratório de Óptica Não Linear com laser de Nd:YAG, em 1980. Em 1988 iniciaram-se as atividades do Laboratório de Optoeletrônica e Fotônica, com pesquisas no regime de picossegundos, espalhamento Raman estimulado, conversão ascendente de frequências em fibras dopadas e amplificadores ópticos. A partir de 2005, iniciaram-se novas atividades em Nanofotônica, com a aquisição de lasers de femtossegundos. 


			A segunda linha é a de Nano Óptica, que envolve a espectroscopia linear e não-linear de nanopartículas individuais e seu acoplamento com modos de microcavidades ópticas de qualidade ultra-alta, chamados Modos de Galeria de Sussurros. O desenvolvimento de instrumentação científica para o Laboratório de Nano Óptica foi fundamental, envolvendo técnicos e estudantes. Em 2014 passaram a ser investigados emissores quânticos de luz individuais.  Uma terceira linha estuda Sistemas Desordenados e Lasers Aleatórios. O laser aleatório foi desenvolvido em 1994, e o grupo do Recife contribuiu em 2007 com o primeiro laser aleatório em fibra. Uma teoria associada, a da quebra de simetria de réplica, formulada por Giorgio Parisi na década de 1970, começou a ser confirmada mais diretamente em 2015, primeiramente por um grupo italiano. 


			O grupo do Recife fez experimentos de confirmação logo em seguida, estudando lasers aleatórios baseados em nanopós com partículas cristalinas dopadas com íons de neodímio e fibras ópticas dopadas com íons de érbio. Tais experimentos foram citados no relatório oficial do Comitê Nobel, que indicou Parisi para o Prêmio Nobel de Física de 2021. A quarta linha de pesquisa é a Biofotônica, envolvendo especialmente aplicações de técnicas de diagnóstico por imagens, como a tomografia por coerência óptica em Odontologia. A última linha de pesquisa, Óptica Quântica e Física Atômica, iniciou-se na década de 1980 e está associada a cinco laboratórios. 


			No Laboratório de Física Atômica/Laser Pulsado, as pesquisas têm se concentrado na espectroscopia não linear com átomos de Rydberg, explorando os processos de geração de segundo harmônico e mistura de quatro ondas, e investigando a dinâmica de armadilhas magneto-ópticas. Dentre os vários trabalhos realizados no Laboratório de Átomos Frios, implantado em 1992, destaca-se o pioneirismo em memórias atômicas para a luz. 


			O Laboratório de Redes Quânticas iniciou em 2006, pesquisando propriedades quânticas da luz, visando aplicações em informação quântica, com a geração de pares de fótons correlacionados a partir de átomos frios. Implantou-se também o Laboratório de Estados Quânticos da Luz, onde os pares de fótons são gerados por conversão paramétrica descendente espontânea em um cristal de PPKTP, com a qual se observou a violação da desigualdade de Bell para a polarização da luz. Por fim, o Laboratório de Metrologia Óptica, montado em 2014, visa fazer experimentos de espectroscopia direta com pentes de frequência em átomos frios, e estudar processos de formação de moléculas frias.


			A área de Dinâmica Não-Linear, Caos e Sistemas Complexos tem como primeira linha de pesquisa o Caos em Materiais Magnéticos. Em 1985, o grupo do Recife observou experimentalmente pela primeira vez uma previsão de um grupo japonês sobre dobramento de período e caos em ressonância ferromagnética de alta potência. Outro resultado obtido, em 1991, foi a supressão controlada do caos nesse sistema. Uma segunda linha envolve Propriedades Quânticas de Sistemas Classicamente Caóticos, envolvendo experimentos numéricos e físicos em cavidades bidimensionais de micro-ondas, chamados “bilhares de micro-ondas”. 


			Uma terceira linha, de Dinâmica Não-Linear e Sistemas Complexos, enfoca sistemas de muitos componentes, de natureza física, biológica ou social. Exemplos de estudos de sistemas complexos feitos no Departamento incluem problemas de amassamento e empacotamento, estudos de diversidade linguística, e dinâmica viral em autômatos celulares. Simulações de voos de Lévy (um passeio aleatório seguindo uma distribuição probabilista específica) têm despertado bastante atenção, tendo aplicações na ecologia de movimentos de animais. 


			O Grupo de Neurociência de Sistemas e Computacional aplica técnicas de sistemas complexos a problemas de Neurociência, envolvendo fenômenos coletivos de redes de neurônios, e também realiza medições com matrizes de eletrodos em centenas de neurônios de tecidos encefálicos animais. Um resultado relevante foi a confirmação da hipótese do cérebro crítico, segundo a qual a dinâmica da rede neuronal estaria em uma transição de fase. Conceitos de redes complexas também foram aplicados para a análise do discurso de pacientes com doenças psiquiátricas. Outra área explorada é a de simulações em teoria da evolução biológica e em ecologia teórica. 


			A última linha desta área é a da Física de Fluidos, com a criação em 1999 do grupo de pesquisa em instabilidades hidrodinâmicas, que se desdobrou em duas linhas de investigação: a de fluidos magnéticos (ferro-hidrodinâmica teórica), cujo comportamento é alterado pela aplicação de um campo magnético externo; e a de formação de padrões de interface em fluidos, como na célula de Hele-Shaw, usada para estudos de escoamento de fluidos complexos. Investiga-se também processos de controle de instabilidades, como a dos “dedos viscosos” de Saffman-Taylor, que aflige a extração de petróleo, sendo que cálculos variacionais forneceram a taxa de injeção ótima para evitar este problema.   


			A descrição da área de Física Teórica e Computacional é iniciada com um relato histórico da Mecânica Estatística, Teoria do Estado Sólido e uso das Funções de Green. A linha de pesquisa em Métodos Geométricos e Topológicos na Física é também apresentada de maneira histórica, destacando a pesquisa de sistemas hamiltonianos cujo espaço de fase sofre mudança topológica numa transição de fase. A linha de Fases Clássicas e Quânticas na Matéria Condensada tem abordado diversos temas teóricos, como a descrição de sistemas fortemente correlacionados, estados de origem topológica, estatísticas fracionárias, método geométrico para dinâmica hamiltoniana, buscas aleatórias, fase do vidro de spin e estatística de intensidades de lasers aleatórios. 


			Uma terceira linha teórica é a de Transporte Quântico e Física Mesoscópica. A teoria quântica de transporte eletrônico pode partir da teoria de funções de Green quase-clássicas ou da teoria de espalhamento baseada em matrizes aleatórias: estudos no Departamento vêm explorando conexões entre as duas abordagens. Vários resultados específicos foram obtidos, a partir do controle das aproximações que eliminam informação estatisticamente irrelevante, com aplicações em sistemas específicos, como a formação de ressonâncias de Fabry-Pérot em cavidades balísticas (bilhares) caóticos de barreira dupla. 


			Uma quarta linha de pesquisa é a Mecânica Estatística de Sistemas Complexos Hierárquicos, que estuda sistemas complexos com múltiplas escalas de tempo e comprimento. Uma característica desses sistemas é o aparecimento de distribuições de probabilidade que se afastam do comportamento esperado pela Mecânica Estatística usual, apresentando “caudas pesadas”, ou seja, eventos grandes que ocorrem com frequência maior do que a esperada. O grupo do Recife desenvolveu um formalismo estatístico, chamado “teoria H”, para descrever algumas características universais de sistemas hierárquicos complexos, como as caudas pesadas. Dentre as aplicações da teoria, pode-se mencionar a descrição estatística das emissões de lasers aleatórios, considerados um sistema turbulento, com cascata de energia e intermitência. 


			Uma quinta linha de pesquisa teórica e computacional é a Modelagem em Sistemas Coloidais, que iniciou suas atividades em 2010. Esses sistemas são análogos a outros sistemas, por exemplo compartilhando propriedades físicas e topológicas com as cascas externas de vírus. Mais recentemente, o grupo vem modelando as transições de fase em cristais bidimensionais com simetrias diferentes da simetria triangular, como a quadrada. 


			A sexta linha de pesquisa teórica é a de Física de Altas Energias, que é apresentada no capítulo de maneira histórica. No Departamento, as pesquisas nesta área foram iniciadas em 2006, concentrando-se na Teoria das Cordas. Um primeiro estudo investigou a dinâmica de D-branas instáveis, que ao decair gerariam uma espécie de buraco negro bidimensional. Tal teoria de campos conforme também pôde ser aplicada a um sistema de matéria condensada. Posteriormente passou-se a investigar estruturas integráveis em Relatividade Geral. Mais recentemente, exploram-se as relações entre instantons de teorias supersimétricas, a teoria de Seiberg-Witten e funções de correlação de sistemas críticos bidimensionais. Um físico e uma física iranianos recentemente contratados fazem parte deste grupo. A última linha de pesquisa teórica a ser mencionada é a de Informação Quântica, iniciada em 2010, que vem investigando questões ligadas à não-localidade quântica, a modelos do processo de medição, e à perda e recuperação de informação para o ambiente.


			Este livro não poderia ter sido escrito sem a participação dedicada de professores e professoras do Departamento de Física na redação do capítulo 7 e de textos para outros capítulos, a quem somos muito gratos. Em especial, agradecemos a Fernando Machado, por ter conduzido dezenas de reuniões remotas para discutir o conteúdo do livro e pela redação de textos para os capítulos 4, 5, 6 e 7. Também agradecemos a Cid Araújo pela participação importante em muitas discussões e pelas contribuições para os capítulos 3, 4, 5 e 7, e a Sergio Rezende pela redação de partes importantes dos capítulos 4, 5, 6 e 7.
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			1. Um futuro presente: 


			antecedentes históricos da ciência em Pernambuco


			A memória é um tipo de máquina que congela o tempo na forma de registros. Por excelência é ela a única capaz de promover a comunicação entre gerações separadas no tempo e no espaço. A memória não permite conversas síncronas como na comunicação presencial, mas viabiliza um monólogo seminal, através do qual, os espíritos do nosso tempo escutam as vozes do passado para construir um futuro presente. Tão complexo quanto visitar fisicamente o tempo passado, seria o dom de antever o futuro.1 Negada aos humanos, esta capacidade foi dada pelos Deuses do Olimpo a “Prometeu”.2 Antes, porém, inspiraram o poeta Agathon a advertir os mortais: cancelar o passado, nem mesmo aos Deuses, havia sido permitido.3 


			Uma das mais nobres funções da ciência é, prever probabilisticamente, através da lógica, as implicações futuras de nossas ações presentes. Assim, investir em ciência é estratégia inteligente para acessar cenários promissores para o desenvolvimento social.


			O historiador Carlo Ginzburg escreveu certa feita que o ofício do historiador podia ser comparado ao trabalho do detetive, o que ele chamou de paradigma indiciário,4 em que ambas as profissões deveriam solucionar problemas, coletando evidências, analisando provas, questionando fatos, depoimentos e discursos. Procedendo dessa forma, lograva construir uma cadeia de raciocínio, na qual cada peça desse quebra-cabeça, gradativamente se encaixava, para, assim, fornecer novas formas de interpretar e compreender acontecimentos históricos.


			A memória está ligada ao sistema de saberes da história, talvez um campo teórico preso ao mesmo ramo da árvore do conhecimento, mas, por se servir de métodos e práticas científicas diferentes, acaba produzindo frutos distintos. Julio Pinto (apud COGO, 2011) faz uma distinção fundamental para o entendimento da memória. Segundo este autor, ela “recupera a história vivida, história como experiência humana de uma temporalidade, e opõe-se à história como campo de produção de conhecimento, espaço de problematização e de crítica”. Enquanto a história busca produzir análise crítica e conhecimento racional (ibiden, 2011), através da exposição lógica dos acontecimentos do passado, com base no testemunho de fontes, a memória, todavia, há de ter-se em mente que a memória não é um órgão singular de recomposição, com o qual o passado torna à vida.


			É prudente ter em mente que há algo de quântico no mundo do conhecimento, que faz com que ele se modifique a cada novo olhar, adquirindo significados renovados cada vez que o fitamos. A cada flerte uma nova função social se agrega, o fazendo rebrotar continuamente. Neste contexto parece fatal a metamorfose e a esperança no surgimento secundário do conhecimento novo, modificado pelas circunstâncias renovadas do seu entorno rizomático.


			Como nos ensina Ulpiano Meneses, a memória de grupos e coletividades configura-se num processo permanente de construção e reconstrução que se organiza, reorganiza, adquire estrutura e se refaz num processo constante de feição adaptativa.5 Neste mister, é imperativo que a memória seja permanentemente reavivada para que sobreviva em suas diversas versões, para que o tempo social a legitime na forma de narrativa viva. A memória não é um órgão singular de recomposição, com o qual o passado torna à vida. “Na memória o passado se modifica constantemente. É um processo progressivo, vivo, narrativo.” (CHUL HAN, 2017). 


			Neste ensaio escrito para comemorar (lembrar juntos) o cinquentenário do Depar-tamento de Física da UFPE, celebramos da memória institucional de uma organização acadêmica que representa um determinado grupo social. Nesse encargo apresentamos algumas notas que, esperamos, sejam úteis à história da ciência local. 


			Arbitramos como desaguadouro, a narrativa de desenvolvimento histórico da ilustração, do ensino superior e da pesquisa em Pernambuco. Interessa oferecer um contexto que ajude a compreender os meandros que envolvem o protagonismo de um grupo de jovens cientistas, que no início dos anos 1970, por ocasião da instalação do moderno Departamento de Física da UFPE, lograram reformar as estruturas pioneiras montadas pelos de engenheiros, meio século antes, conduzindo a um projeto vitorioso e inspirador. 


			Enfim, pode-se dizer complementarmente que a memória é a ciência das cicatrizes, das marcas construídas durante o desenvolvimento dos seres culturais, como se percebe na reflexão de Carlo Borghi, o presente é resultante das interações e da responsividade, e onde cada objeto é causa de outros efeitos sobre todos os outros. Sobre este princípio, mais bem explicado no ensaio Fenomenologia e definições da dimensão temporal, Carlo Borghi escreveu: “Podemos dizer que o passado é o conjunto das memórias dos efeitos que estão condicionando o presente, e, por causa das interações deles, o presente é indeterminando” (BORGHI, 1967).


			Outro importante aspecto levantado por Carlo Borghi, nos alerta para o fato que, no que pese a condição instrumental, muitas vezes a memória não é produzida pelo homem de forma intencional, mas utilizada por ele em benefício social. Lembra Borghi: “Ainda uma vez, o nome ‘memória’ deve induzir no erro de crer que cada memória seja ‘memória consciente’, pelo antropomorfismo que é o pendor natural das nossas interpretações”. E conclui: “Um golpe de cinzel deixa uma memória de si sobre o objeto que recebeu o golpe, mas também o cinzel é um pouco deformado por cada golpe, e cada golpe que ele dá agora leva consigo a memória de cada golpe anterior” (BORGHI, 1967).


			Um ensinamento amplamente difundido na tradição filo-religiosa hinduísta diz: “Sê como o sândalo, que perfuma o machado que o fere.” De modos diferentes, tanto a metáfora do malho e o cinzel, quanto a da lâmina e o sândalo, nos levam a entender que a interação deixa marcas em sua passagem. A memória depende destas marcas, das narrativas para construir a permanência de suas representações simbólicas.


			 


			 


			1.1 Antecedentes históricos 


			O século XVI foi de acentuada tensão e conflito com povos nativos que ocupavam imemorialmente a porção norte-oriental deste continente. A esta altura, a Colônia mal se sustentava, com a limitada fazenda gerada pela exploração extrativista de produtos da terra, e pela incipiente exploração agro açucareira. Somente a ameaça holandesa, na segunda década do século XVII, parece ter despertado uma corrida para efetiva ocupação do espaço colonial. 


			Até então não havia, strictu sensu, uma estrutura local de governo, nem tampouco as agências naturais de Estado. Mesmo com a limitada produção, a economia da cana-de-açúcar emergia no século XVII como commodity de demanda superaquecida no primitivo comércio ultramarino. A promissora economia já cuidava de criar as primeiras fortunas, despertando o interesse de investidores dos dois lados do atlântico. Neste contexto, Pernambuco despontou como o principal produtor de riquezas no princípio da aventura lusitana no Novo Mundo. 


			A produção agroaçucareira de Pernambuco manteve-se, até meados do século XIX, como a locomotiva que tracionou e deu estabilidade à carreira da Colônia. Graças a sua posição política e econômica, Pernambuco liderou capitanias do entorno que tinham no Recife seu centro de decisão político-administrativa. Posição que lhe valeu o título de Capitania-mor.


			Os reflexos desta economia podem ser observados no desenvolvimento de uma elite burguesa de grande representatividade que, durante muito tempo, influenciou a cultura e os humores da política colonial. A Ciência e a Educação em Pernambuco são produtos, pois, da sedimentação histórica e da cultura dominantemente conservadora, moldada sob o efeito de uma política deliberadamente omissa nesta matéria (VERRI, 2006; NIZA, 2013 e SIQUEIRA, 2009). Esta circunstância permitiu a emergência de um estrato social rústico de educação limitada, oriundo das elites da terra, que exerceu grande influência nos destinos do país.


			No Diário de uma viagem ao Brasil, Maria Graham notou, em 1821, a ausência de refinamento das classes altas no País. “Encontrei dois ou três homens bem-informados e algumas mulheres vivamente conversáveis”, mas concluía registrando que, “ninguém que me lembrasse as pessoas bem-educadas da Europa”. Observou, em suas páginas, que o estado geral da educação era baixíssimo, que “a quota de leitura de livros é escassa”e que o Seminário de Olinda e sua biblioteca estavam em decadência. Na segunda visita a Pernambuco, notou ainda que após a derrota da Revolução de 1817, que em toda capitania não havia um só livreiro (GRAHAM, 1956).


			A compreensão dos fatos que urdiram a história desta parte do continente latino-americano é crucial para a compreensão das práticas e tradições que nos chegaram até hoje. O sistema de pesquisa e educação é dependente das leis que regem a economia. Estas regras sociais se expressam nas políticas e nas práticas da administração pública, mostrando que são os excedentes da economia que remuneram a educação, a pesquisa e as artes; assim como são as elites políticas que, em última instância, decidem pela gestão e preservação destes sistemas. Para entender as raízes e fundamentos da educação e da pesquisa no Brasil é necessária uma visita histórica às províncias da memória da intelectualidade e da ilustração colonial.


			 


			 


			1.2 O olhar europeu


			Em muitos aspectos a colonização portuguesa, especialmente no século XVI, parecia se dar por geração espontânea. O planejamento e o acompanhamento do investimento colonial eram incipientes e documentados, quase exclusivamente, pelos canais formais ultramarinos. O primeiro observador viajante, com conhecimento científico que aportou no Brasil no século XVI, foi o frade franciscano André Thevet, membro da expedição francesa de Villegagnon, que chegou ao Rio de Janeiro em 1555. Thevet era escritor e cosmógrafo, e se preocupava com a instrução dos letrados de sua época. Com esta vocação, registrou, pouco após retornar à França, sua experiência etnográfica na obra Singularidades da França Antártica, publicada em 1557. 


			Neste livro, Thevet sistematizou suas observações sobre os costumes dos nativos e a descrição dos animais e das plantas. “Observação e experiência são as palavras que guiam a obra de Thevet, que coloca como finalidade de seu texto o aperfeiçoamento do homem” (SANTOS, 2020).


			Para Luis Augusto Santos, Thevet submete-se a experiências ecléticas, passando por locais vários e praticando a observação de hábitos e costumes diversos. O francês crê na capacidade dessa atividade para majorar a virtude e solidificar a ciência — a viagem marítima como a peregrinação do amante do saber que tem por desígnio ver e transcrever aquilo com o que se depara (SANTOS, 2021). No mais, as representações pré-nassovianas do Brasil são grotescas e fantasiosas e destacam o primitivismo da natureza. Especialmente aquelas provenientes dos relatos de Hans Staden (1547 a 1554) e Jean de Léry (1556 a 1558), gravadas por Theodore de Bry6, como ilustradas na Figura 1.1.
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			Figura 1.1 — Gravura de Theodore de Bry representando o “cerco de Igarassu” em Pernambuco no ano de 1549. Reproduzida da edição original de 1557 em Marburgo, Alemanha, do livro de Hans Staden, Duas Viagens ao Brasil


			 


			 


			1.3 O Brasil e o Século do Ouro holandês


			Com a chegada dos holandeses, é sentido um considerável incremento e vigorosa diversificação de tipos nos testemunhos documentais. A esta dinâmica segue-se uma notável evolução no que tange à precisão dos registros cartográficos, à ampliação dos conteúdos sobre a administração da conquista, e.g., fluxo de embarcações, contabilidade dos produtos da terra enviados para a Europa, registro da mercancia negreira vinda da costa ocidental da África, entre outros assuntos.


			Em 1568, a República Neerlandesa assinou a União de Utrecht, tratado que marcou o início da Guerra dos Oitenta Anos contra Filipe II de Espanha e a Casa dos Habsburgos. Este evento deflagrou um surto migratório de comerciantes calvinistas e de judeus sefarditas de origem ibérica que escapavam de Flandres e do Brabante, buscando refúgio em Amsterdã. Em razão desta dinâmica geopolítica, esta parte da Europa tornou-se couto seguro para dissidentes religiosos. Em poucos anos, a foz do Amstel já aparecia como um dos mais importantes portos do século XVII, ao passo que os Países Baixos despontavam como a primeira potência capitalista do ocidente.


			Neste processo a Companhia das Índias Ocidentais (WIC) surgiu, no princípio do século XVII, como estratégia de guerra para inviabilizar o tráfego Atlântico de produtos enviados das colônias para Espanha. Criada em 1621, por refugiados calvinistas, a WIC recebeu um alvará que lhe concedia o monopólio do comércio sobre as colônias nas Índias Ocidentais e o tráfico de escravos no Brasil, Caribe e América do Norte. Quinze anos depois, a WIC já dominava a região entre Natal e Porto Calvo, quando o Conde João Maurício de Nassau foi nomeado governador civil e militar do Nordeste.


			Sob a égide do Século de Ouro Holandês (het Gouden Eeuw — 1584 e 1702), a Holanda havia se tornado o principal centro irradiador da cultura, ciência e artes no século XVII. Ainda no domínio dos incunábulos, grandes empresas editoriais se radicaram à esta época na região. Universidades como a de Leiden surgiram neste processo e passaram a liderar a produção do conhecimento de vanguarda.


			A tolerância religiosa atraiu para os Países Baixos estrangeiros ilustres, como o brabantino William Usselinx, idealizador das grandes companhias de comércio marítimo, ou o antuerpiano Johan de Laet, professor da Universidade de Leiden e bem conhecido patrono das letras e artes, que muito contribuiu para o desenvolvimento econômico, social e intelectual nos Países Baixos. Em 1618, o francês René Descartes, recrutado pelo clima de liberdade, mudou-se para a Holanda e alistou-se na escola militar de Breda, no Brabante setentrional, para estudar arte de fortificações, como oficial não pago do exército de Maurício de Nassau, o Príncipe de Orange.7


			Em 1633, o julgamento do astrônomo Italiano Galileu Galilei, acusado de heresia pelo Tribunal da Inquisição, contribuiu para sua decisão de se radicar definitivamente nos Países Baixos. A correspondência com seu amigo Jean-Louis Guez de Balzac, em maio de 1631, atesta a condição da Holanda, àquela época, como asilo universal dos livre-pensadores. 


			“Em que outro país se pode gozar de uma liberdade tão completa, se pode dormir com menos inquietude” dizia Descartes ao amigo Balzac. “Em que outro país há sempre exércitos para poder nos proteger, onde os envenenamentos, as traições, calúnias sejam menos conhecidos?”.8 


			Na Holanda, Rene Descartes reuniu um ciclo seleto de amigos, do qual, em diferentes momentos, fizeram parte Constantijn Huygens, descendente de uma família célebre por seus estudos sobre as ciências físicas e a óptica; a rainha Cristina (1626-1689) da Suécia, protetora de Descartes e com a qual ele manteve importante correspondência; e, mais tarde, o filósofo holandês, judeu de origem luso-espanhola, Baruch de Spinoza (1632-1677). A leitura crítica das Escrituras Sagradas de Spinoza, orientada pelo pensamento cartesiano, acabou provocando a ira dos rabinos da Sinagoga de Amsterdã, que o desterraram da cidade.


			Em certa medida, esta visão havia sido desembaraçada pela invenção dos instrumentos óticos na Holanda. Polidores de lentes lograram desenvolver instrumentos capazes de ampliar a capacidade limitada da visão humana em duas direções. Ao interior da vida, com o microscópio, e ao exterior do planeta, com o telescópio. 


			Acredita-se que o microscópio tenha sido inventado no final do século XVI pelos holandeses Antonie van Leeuwenhoek (1632–1723), ajudado pelo fabricante de óculos Hans Janssen. O telescópio, a seu turno, estendeu a capacidade dos olhos humanos permitindo observar objetos longínquos. Hans Lippershey, fabricante de lentes neerlandês, construiu o primeiro modelo em 1608 (HARWIT, 1988). O alargamento da visão científica permitida por estes instrumentos estendeu seus efeitos sobre a filosofia.


			Neste contexto, Descartes explorava a origem e a fundamentação racional do conhecimento, seguido por Spinoza, que caminhava em direção à ética e a uma nova compreensão da religião, em busca da verdade e do sentido da vida. De certo modo, Descartes caminhando em direção à metafísica, volta-se para o conhecimento de uma perspectiva macroscópica, enquanto Spinoza, com sua preocupação ética, aborda-o de uma perspectiva microscópica. 


			Nos cinco anos de desterro em que permaneceu fora de Amsterdã, Spinoza dedicou-se a polir lentes usadas nos novos instrumentos científicos, retomando um conhecimento possivelmente adquirido no convívio com Constantijn Huygens.


			A proximidade de Amsterdã colocava Maurício de Nassau no centro deste importante e influente ambiente de desenvolvimento tecnológico, humanístico e artístico. No retorno a Haia, Maurício levou na bagagem um grande volume de dados e informações que celebravam, sobretudo, a vida, os costumes e a natureza do Novo Mundo. Esta curiosa classe de narrativas, produzida no âmbito do projeto pessoal do conde humanista, era avidamente desejada pelo espírito curioso dominante no “Gouden Eeuw”.


			Maurício empreendeu no Brasil uma das mais exitosas administrações de territórios ocupados por neerlandeses. Trouxe em sua comitiva cientistas, médicos, cartógrafos, geógrafos, pintores e arquitetos, e com eles realizou um extenso procedimento descritivo, analítico e investigatório dos trópicos no Brasil. 


			Para além disto, pretendia construir um burgo que levaria seu nome, Mauritsstad, desenhado nos moldes urbanísticos da Europa. Seria descrito como “a pérola do ocidente”, para rivalizar com Jacarta, “a pérola do oriente” dos neerlandeses (DRIESEN, 1849). Este burgo deveria abrigar uma corte composta por militares comerciantes e habitantes civis, inclusive uma universidade, a primeira do Atlântico Sul, projeto malogrado com seu retorno à Europa.


			Afastamo-nos aqui da ideia historicamente construída que atribui ao Conde a posição de mecenas. Não se tem notícia que Maurício de Nassau tenha assumido esta condição, nem tampouco, que tenha continuado a manter indefinidamente os artistas e estudiosos de sua comitiva. Defendemos a posição de contratador e indutor de obra coletiva, invocando para Maurício a qualidade de arquiteto intelectual das obras produzidas sob sua tutela. Georg Marcgrave, Frans Post e Albert Eckhout foram contratados e pagos a soldo, pela companhia, para executar um trabalho com objetivo definido e com tempo de serviço limitado à execução da tarefa.


			Quando foram recrutados, os artistas de Nassau ainda não eram famosos. Frans Post era irmão do arquiteto Pieter Post que assinou o plano urbanístico da Mauritsstad no Recife, construída a partir de 1638, na Ilha de Antônio Vaz. Pieter Post também foi o arquiteto da célebre Mauritshuis em Haia, construída sobre o desenho do afamado Jacob van Campen.


			Georg Marcgrave, Frans Post e Albert Eckhout preenchiam tecnicamente as condições exigidas por Maurício. Artistas gráficos, os pintores deveriam registrar as paisagens, os costumes e a população. Cumpriam, nesta obra, o papel que exercem os modernos fotógrafos nas missões científicas e nas obras públicas. Segundo Elly de Vries, a obra produzida por eles, inaugura a iconografia brasileira e um novo imaginário, podendo ser considerada “o primeiro contato visual real de como era a população, a fauna e a flora brasileiras no século XVII, e influenciou os modos de ver, representar e pensar o continente americano” (KANASHIRO, 2003).


			Os laços de família e as indicações pessoais certamente pesaram nas escolhas. Quando foi convidado por Nassau, em 1637, para integrar a expedição ao Brasil, Albert Eckhout trabalhava como ilustrador em Amsterdã. No que pese a pouca experiência, a obra do jovem pintor já apresentava características de grande fidelidade com a realidade. A precisão da sua pintura transformou-o em fonte para a comunidade científica europeia de seu tempo. As obras, doadas por Nassau ao rei Frederico III, em 1654, jamais foram comercializadas e não se conhecem outras telas deste pintor.


			Zacharias Wagenaer, era alemão de Dresden, filho de um juiz e pintor saxão. Em 1633, aparece em Amsterdã como ilustrador de Willem Janszoon Blaeu, cartógrafo, fabricante e editor de mapas, um dos personagens notáveis da escola holandesa de cartografia na idade de ouro. No ano seguinte, se alistou como soldado voluntário da WIC para servir na Nieuw Holland. 


			Quando o Conde Nassau chegou, Zacharias já estava no Brasil, e três anos depois foi contratado como escriturário pelo novo governador. Neste encargo, certamente sob influência do compatriota Georg Marcgrave, produziu o “Thier-Buch”, um manuscrito de curiosidades muito ao gosto da época, contendo 109 desenhos aquarelados de peixes, aves, animais, frutas, vermes, e imagens de índios e negros, hoje depositados no Kupferstich-Kabinett de Dresden. 


			Zacharias Wagenaer deixou o Brasil holandês em abril de 1641, antes do término do governo de Nassau. Apesar de ter sido funcionário de Maurício, sua obra não se enquadra na categoria de dados produzidos sob a curadoria do Conde. Sua obra permanece, todavia, como um valioso registro de época, como a da Figura 1.2.
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			Figura 1.2 — Caranguejo. Wagenaer, Zacharias (c. 1641). Thier Buch — Kupferstich-Kabinett


			Com o passar dos anos o acervo coligido por Maurício de Nassau converteu-se na mais vasta e preciosa coleção artístico-científica, jamais reunida no Brasil colonial. De certo que outras possessões, dominadas pela WIC, também tiveram tratamento documental de excelência, sobremaneira na documentação cartográfica. Porém, em nenhuma delas, o refinamento e a condução sensível de um produtor estiveram tão visíveis quanto na documentação oriunda do Brasil. Esta condição liga todas as obras a uma curadoria, a um capricho humanista, que antes de tudo faz do conjunto uma obra intelectual com assinatura.


			A monummenta documental reunida, sob sua influência, nos oito anos de governo no Brasil, foi utilizada por Nassau para ilustrar a obra bibliográfica escrita pelos cientistas, bem como para construir sua imagem como promotor das ciências, letras e artes. Ao final, este acervo se converteu em precioso capital,9 negociado, ao longo de sua vida, com signatários e potentados, para enriquecer coleções privadas e garantir a sobrevivência do Conde em sua velhice (GALINDO, 2004a:47).


			À arrojada iniciativa de Nassau, o Brasil deve os mais precisos e completos registros do seu período colonial, seja na descrição de sua geografia, de sua natureza, seja na representação gráfica e estética de suas paisagens sem precedentes. Por esta iniciativa — consensuada como o marco zero da pesquisa científica no Brasil — Nassau é reconhecido como um dos patronos do conhecimento e das artes no mundo tropical (SCHWARCZ, 2008). 


			A Historia naturalis Brasiliae foi qualificada como “um dos marcos na evolução gradual da história natural baseada na observação”, tornando-se o guia autorizado para a flora e a fauna brasileiras até o século XIX (BOOGAART & BRIENEN, 2008:21).


			Apesar de ser próprio da natureza humana produzir significados estruturais, a ciência não emerge por geração espontânea. Antes disso, pressupõe indução voluntária e dirigida. Uma tradição requer a congregação de mentes prodigiosas e a proteção do Estado, conferindo status de interesse social à produção científica. 


			Nos territórios ocupados pela WIC, no século XVII, Nassau era o Estado! Deste modo, nos parece correto afirmar que, a certo modo, o ativismo de Nassau marca, a esta época em Pernambuco, a fundação de uma tradição do fazer científico. Senão através de um agente produtor nativo, mas como deliberado objeto de estudo de um coletivo de investigadores que observaram, analisaram e descreveram a terra, foco do privilegiado interesse científico europeu.


			É importante que se esclareça que este processo estava imerso no contexto de expansão da Revolução Científica que se deflagrara um século antes, no norte da Europa, impulsionada fundamentalmente pelo renascimento cultural, pela imprensa, pela Reforma Protestante e pelo hermetismo, que teve nos Países Baixos um dos seus mais importantes palcos. 


			Com o advento da Revolução Científica, o conhecimento somente se torna Canon quando é validado pela experiência e razão. Somente depois de se desatar das amarras da escolástica e de ser provado pelo método experimental, é que o conhecimento ganha o status de estruturado, prático e verificável (HENRY, 1998). 


			Nesse contexto, nos parece assertivo imaginar que a tradição de ciência que se produz no Brasil colônia é um reflexo evidente do pensamento humanista, da Revolução Científica que se aconchegou confortavelmente na Holanda durante o Século do Ouro.


			Essa tradição inaugural do período é a obra sistematizada pelos cientistas comissionados para observar a natureza e o homem do trópico em uma condição privilegiadamente nativa. Na comitiva de Maurício de Nassau, dois importantes cientistas se destacaram, e cuja obra provocou significativo impacto na comunidade científica da Europa. Refiro-me ao médico Guilherme Piso e ao geógrafo e naturalista George Marcgrave, de cujo esforço cooperado restou a Historia Naturalis Brasiliae, publicada em 1648, cuja capa está mostrada na Figura 1.3. 


			Piso e Margrave produziram os primeiros registros de observação científica em Pernambuco. Estes cientistas trabalharam com o auxílio e a orientação do geógrafo neerlandês, professor da Universidade de Leiden e diretor da WC, Johannes de Laet e do físico Christiaan Huygens — dois dos mais celebrados personagens da ciência no Século do Ouro holandês e membros do ciclo interno de amizades de Maurício de Nassau em Haia. “A reputação de Marcgraf como cientista baseia-se em suas contribuições para a Historia Naturalis Brasiliae, na qual ele descreve a flora e a fauna do nordeste brasileiro” (BOOGAART & BRIENEN, 2008:21).


			Georg Marcgrave veio da Alemanha com 25 anos para aprofundar seus conhecimentos em Botânica, astronomia e matemática adquiridos na universidade de Leiden. O brilho do pequeno gênio destacava-se entre seus colegas e, rapidamente, foi percebido por De Laet. Certamente foi De Laet, por suas conexões com Maurício de Nassau, que o indicou e orientou seu trabalho no Brasil. Marcgrave era extremamente dedicado. As centenas de páginas publicadas — atestam a versatilidade deste cientista. Sua contribuição na obra História Natural do Brasil foi a enorme parte onde se descreve plantas e animália – peixes, pássaros, quadrúpedes, cobras e insetos – do Brasil.


			Sua atividade como botânico foi notável. No período de quatro anos em que esteve no Brasil, Marcgrave coletou uma rica coleção de espécimes de plantas medicinais originárias da região pernambucana, o Herbarium vivum brasiliense (ANDRADE-LIMA, 1986). O Herbário, composto das primeiras exsicatas da flora do Brasil, contém amostras de 149 espécies, nativas e cultivadas, da flora do nordeste brasileiro.
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			Figura 1.3 — Frontispício da obra Historia Naturalis Brasiliae


			O livro-herbário e diversos outros manuscritos foram levados para a Holanda e serviram de base para a publicação da Historia Naturalis Brasiliensis (1648), editado por Jan de Laet, depois da prematura morte de Marcgrave em 1644. O gênero botânico Marcgraviacea, proposto por Charles Plumier para homenagear a sua memória, foi conservado por Lineu na sua classificação binominal, de onde passou a moderna terminologia botânica, utilizada até hoje.10


			Ernst Van den Boogaart destaca que “esta obra foi pioneira não apenas na qualidade de sua observação empírica como também na sua maneira de descrevê-la”. Registra ainda parecer de William B. Ashworth Jr. para quem “a [Historia naturalis Brasiliae] é o tratado zoológico mais importante do século e foi, finalmente, responsável por remover o assombro da categoria de “natureza aleatória” e transferi-lo para “natureza em curso”. 


			Boogaart conclui esclarecendo que a partir de MarcGrave, as plantas e os animais do Novo Mundo “deixaram de ser vistos como “maravilhas” e curiosidades e conquistaram uma nova posição como manifestações do mundo natural” (BOOGAART & BRIENEN, 2008:21).


			Após a morte de De Laet, o herbário foi “comprado” por Willian Worm e levado para a Dinamarca. Posteriormente foi adquirido pelo então rei da Dinamarca, Frederico III” (STEHMANN 2021). Mais tarde a coleção foi incorporada ao acervo real e se encontra hoje no Museu de História Natural da Dinamarca.




			 


			

				[image: Desenho de uma pessoaDescrição gerada automaticamente com confiança baixa]

			




			Figura 1.4 — Boraginaceae. Tournefortia candidula (Miers) I.M.Johnston. Det: Andrade-Lima, D. 1986. C10020014 Coleta: MarcGrave, G. 14 1638–1644. Loc: NE Brazil BRAZIL.http://www.splink.org.br/search?collectioncode=Marcgrave


			Nem antes, nem depois da passagem de Maurício de Nassau, se registrou com tanta precisão e esmero o homem e a terra do Novo Mundo. Para além do registro textual,11 o período nassoviano produziu rica documentação visual do Novo Mundo no princípio da expansão colonial do século XVII. Somente o paisagista Frans Post deixou mais de 155 óleos e 57 desenhos retratando Pernambuco em estado virginal (POST, 2006:9). 


			Strito sensu, não se pode definir este trabalho como produto de uma pesquisa científica brasileira, mas do resultado de observação sistêmica do espaço colonial, da paisagem, geografia, astronomia, da cultura nativa, na qual o Brasil era objeto de estudo.


			 


			 


			1.4 Observando estrelas


			Ao jovem cientista Georg Marcgrave deve-se a instalação do primeiro observatório astronômico das Américas, montado na cobertura do antigo palácio do governador no Recife, em 1640. Desta instalação ele inicia a produção de conhecimento astronômico em Pernambuco. 


			Com o observatório do Recife, Marcgrave pôde descrever cientificamente, pela primeira vez, um eclipse do Sol observado no hemisfério Sul (MATSUURA, 2017). 


			Na crônica que narra os oito anos de governo no Brasil, encomendada por Maurício de Nassau ao erudito Gaspar Barléu, publicada em 1647, Marcgrave figura como astronomo do Conde. A narrativa, entre outros feitos, atribuía a ele o desenho e cálculo das fases do eclipse total do Sol de 13 de novembro de 1640 (BARLÉU, 1974: 205). Em outra passagem Marcgrave é mencionado como “exímio geógrafo e astrônomo” encarregado de desenhar mapas detalhados. Segundo Barleus, para lhe agradar o Conde Maurício havia mandado




			 


			construir numa eminência, um observatório onde se estudassem os movimentos, o nascer, o ocaso, a grandeza, a distância e outras cousas referentes aos astros. A estes estudos juntou ainda aquela diligência com que fez desenhar e pintar artisticamente os animais de várias espécies, as maravilhosas formas dos quadrúpedes, assim como das aves, peixes, plantas, serpentes e insetos, os trajes exóticos e as armas dos povos (Barléus, 1974: 347). 
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			Figura 1.5 — Aquarela Der Hof Sein Excellenz (A Corte de S. Excia.) de Zacharias Wagenaer (Gabinete de Gravuras, Coleção Estatal de Artes de Dresden16)
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			Figura 1.6 — Plano original do observatório Marcgrave, Manuscrito depositado no Arquivo Regional de Leiden
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			Figura 1.7 — Gravura do acervo do British Museum, mostrando um cometa observado no Recife no ano de 1652 (Amsterdã: 1653)


			Mesmo depois da partida de Marcgrave ainda se fazia observação astronômica e descrição de objetos celestes no Recife, conforme atesta a gravura acima, datada de 1653, que mostra a visão lateral de um cometa viajando de Sul para Norte e cinco estrelas em seu entorno, visível em Pernambuco em 16 de dezembro de 1652.12 Certamente foi este o objeto celeste avistado pelo padre Stansel, jesuíta matemático e cientista que exerceu intensa atividade de pesquisa na colônia.13 


			Além das atividades como astrônomo e botânico, Marcgrave trabalhou como cartógrafo. Entre 1630 e 1654, grande parte do Brasil ocupado pelos holandeses foi diligentemente levantada e mapeada por Cornelis Goliath e Georg Marcgraf. Os resultados deste trabalho foram compilados em um mapa de parede decorativo em 1643, Brasília qua parte paret Belgis. Joan Blaeu usou o mapa de parede como fonte para muitos de seus mapas, como este abaixo, datado de 1647.
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			Figura 1.8 - Brasília qua parte paret Belgis. Joan Blaeu, 1647


			Esta carta foi publicada, pela primeira vez, em Amsterdã por Joan Blaeu, em 1647; reeditado naquela cidade por Huych Allard, em 1659, e por Clement de Jonghe, em 1664” (MELLO, 1982: 21).


			Depois do retorno de Nassau à Europa, a ocupação neerlandesa entrou no período histórico que se convencionou denominar Guerra da Restauração Pernambucana, onde os temas militares passaram a dominar os testemunhos documentais. Somente dois séculos depois da passagem de Nassau, temas científicos voltaram a ser tocados sistematicamente no Brasil.


			 


			 


			1.5 O conhecimento pós-nassoviano


			Quase século e meio depois da passagem dos cientistas holandeses, surge em Pernambuco Manoel de Arruda da Câmara (1752–1810), o primeiro cientista nativo com sólida formação superior e habilitado para pesquisa científica. Arruda da Câmara estudou Filosofia Natural na Universidade de Coimbra até 1786. Mudou-se para França e foi estudante residente na Universidade de Montpellier, nos conturbados anos da Revolução Francesa, onde em 1790 recebeu o capelo de doutor em Medicina.


			A prática científica naturalista de Arruda da Câmara pressupunha atividades de planejamento e a realização de expedições para localização de recursos mineralógicos, coleta de amostras e até a realização de análises químicas, visando sua classificação para a qual o naturalista mantinha um pequeno laboratório móvel. A prestação de contas à Coroa se dava através de Memórias Científicas. 


			Em uma delas, a Memória sobre a cultura dos algodoeiros de 1797, Arruda da Câmara se apresentava como doutor em medicina pela Universidade de Montpellier, membro da Academia das Ciências de Montpellier, correspondente da Sociedade de Agricultura de Paris e da Academia Real das Ciências de Lisboa (NIZZA DA SILVA, 2013:141). Ele afirmava estar a serviço de Sua Majestade Fidelíssima na capitania de Pernambuco. 


			De fato, em 1793, depois que retornou a Pernambuco, estabeleceu-se em Goiana e foi comissionado pela Coroa Portuguesa para realizar diversos levantamentos naturais (NIZZA DA SILVA, 2013:143).


			No ano seguinte, Arruda da Câmara iniciou atividade de campo realizando pesquisas científicas, conforme atesta carta do Frei José Mariano da Conceição Veloso, escrita em 1796: “O pernambucano andara durante ano e meio pelos sertões do Nordeste, de março de 1794 a setembro de 1795, e ao longo de sua viagem fizera observações, indagações e algumas descobertinhas” (MELLO, 1982:101), sobre as quais tomou apontamentos (NIZZA DA SILVA, 2013:143). Nessa missão, Arruda da Câmara realizou observações mineralógicas nas minas do Piauí, especialmente sobre pedra-ume, nitro, sal gema, ferro, calcário, gesso (MELLO, 1982:102).


			Em dezembro de 1797 iniciou nova viagem pelo sertão da Paraíba e Ceará que se prolongou até 1799, prospectando ocorrências de mineralógicas e produtos da terra passíveis de exploração econômica. Neste encargo, noticiou ter descoberto e descrito uma espécie de Anil nativo e uma outra planta de tintura amarela que se fixa no algodão por meio da pedra-ume, não estando ainda descrita. 


			Interessava ao naturalista, sobremaneira, o tema das plantas fibrosas, suscetíveis de substituir o cânhamo na cordoaria. Em abril de 1799, recebeu ordem de encarregar naturalistas para observações sobre plantas e árvores que pudessem servir para fabricar papel.


			No primeiro quartel do século XIX, influenciada pelas revoluções que se davam na França e na Inglaterra, a rica Capitania de Pernambuco revelava maior tradição de independência de espírito em relação à Coroa. A primeira metade deste século havia sido marcada por este espírito, gerando um momento de grande ebulição política e intelectual. Os mazombos, mestiços da terra, que um século e meio antes haviam restaurado o domínio português e expulsado os holandeses, deixaram entre seus descendentes o espírito de inquietude, insubordinação e independência nativista que se tornaria uma marca altérica dos pernambucanos. 


			Este espírito emergiu no século XIX na forma de um ciclo de revoluções nativistas para, com a mesma energia, questionar o domínio lusitano e construir a célula matter do esforço de independência do povo brasileiro. 


			De passagem por Pernambuco em 1824, no retorno à Europa, a inglesa Maria Graham anotou em seu diário. Os pernambucanos, sempre de armas na mão, “distinguia pelo espírito republicano e estava sempre renovando suas forças” (GRAHAM, 1956).


			Enquanto tempestades libertárias grassavam sobre a Europa, nos trópicos ainda soprava a suave brisa do seu desejo. Como estudante na França, Arruda da Câmara havia testemunhado presencialmente a efervescência da Revolução Francesa (1789–1799). 


			Embebido pelos ideais iluministas fundou o Areópago de Itambé, loja maçônica de tendência liberal, cujas ideias teriam influenciado a Conspiração dos Suassunas (LIRA, 1999). Os princípios da Revolução Científica reificados pelo iluminismo e pela Revolução Francesa estimularam, no além-mar, espíritos inquietos como o de Frei Caneca e do padre João Ribeiro, auxiliar do monsenhor Arruda da Câmara, líder e mártir da Revolução Pernambucana de 1817 (NIZZA DA SILVA, 2013:144).


			A economia do açúcar produziu, no século XVIII, efeitos diversos neste espaço, inclusive o desenvolvimento de um estrato social que instaurou, no massapé da faixa coberta pela floresta atlântica, as bases de uma sociedade acomodada com o doce aroma da cana. Até a abolição do sistema escravocrata e a abertura das frentes da diversificada migração de europeus e asiáticos para o Sul e o Sudeste do país, o eixo da economia girava no Nordeste do Brasil, capitaneada pela agroindústria de Pernambuco.


			 


			 


			1.6 Um contexto necessário


			A queda da Bastilha, em 14 de julho de 1789, havia marcado a derrocada do antigo regime, o ápice da Revolução Francesa e o fim do regime absolutista. Este evento provocou uma reação em cadeia que mergulhou a Europa num largo conflito, opondo pelo vértice França e Inglaterra. 


			Maniatado pelos interesses dos beligerantes e impossibilitado de sustentar uma pretensa neutralidade, Portugal viu-se obrigado a tomar partido e alinhou-se à Inglaterra. Prevendo uma iminente invasão em 22 de outubro de 1807, Portugal assinou um tratado secreto de proteção que previa a transferência da família real para o Brasil, sob a escolta dos ingleses.


			Assim, acossada pelas tropas francesa e espanhola, que em 29 de novembro de 1807 já alcançavam a fronteira, a família real portuguesa partiu “de mala e cuia” de Lisboa. Na manhã seguinte, as tropas napoleônicas ganharam as ruas lusitanas, precipitando a instauração do liberalismo em Portugal. 


			Em janeiro de 1808, a família Real chegou ao Brasil. Na esteira desse processo se instalou em Portugal um conflito que colocou em frentes opostas os príncipes, D. Pedro e D. Miguel, resultando numa sanguinária guerra civil.


			A chegada da família real ocasionou uma série de mudanças que contribuíram para o desenvolvimento comercial e econômico local. O Brasil experimentou, em seus centros, um grande avanço, resultado de uma série de medidas implementadas por D. João VI, que demonstrava intenção de modernizar o país e elevar seu status, tornando-o parte integrante do Reino de Portugal. 


			Um ano após sua chegada, o Rei abriu vagas para professores para promover a educação e literatura brasileiras no ensino público. Fez estabelecer em Pernambuco a cadeira de Cálculo Integral, Mecânica e Hidromecânica e um curso de Matemática para os estudantes de Artilharia e Engenharia da capitania; isentou do pagamento de direitos de entrada em alfândegas brasileiras de matérias-primas a serem manufaturadas em qualquer província (CASTRO, 2013:33).


			Apesar de ter sido elevado à condição de “Reino Unido a Portugal e Algarves”, em 16 de dezembro de 1815, fora do círculo da corte no Rio de Janeiro, o Brasil continuava uma colônia empobrecida, sujeita e sem direitos. 


			Não obstante os avanços alcançados pela presença da família real, as demonstrações de insatisfação indicavam que, fora do circuito carioca, as coisas não iam bem. Os elevados impostos exigidos para manutenção da família real sobrecarregavam a economia local. Pernambuco, o principal produtor de receita da coroa, estava combalido depois de uma severa seca que, em 1816, destruiu os canaviais. 


			A pressão pela cobrança dos quintos reais foi o gatilho que deflagrou a Revolução Pernambucana de 1817, violentamente reprimida pelas forças leais ao Rei. Os anos que se seguiram, todavia, continuaram difíceis para os portugueses.


			Três anos depois da repressão do levante pernambucano, o rei D. João VI teve de lidar com insatisfações em Portugal. Em janeiro de 1820, eclodiu na Espanha uma revolução que findou por restaurar a Constituição de Cádis de 1812, tornando a vizinha uma poderosa defensora dos ideais liberais. Em 24 de agosto do mesmo ano, irrompeu um levante na cidade do Porto, organizada pela burguesia portuguesa, dando causa a chamada Revolta Liberal, de largas consequências para a política e economia brasileira.


			O movimento resultou no fim do absolutismo em Portugal, e na ratificação da primeira Constituição portuguesa de 1822. Ao final da guerra peninsular, D. João VI foi instado a regressar a Portugal. Pedro de Alcântara (D. Pedro I), seu filho, aderiu à causa local e proclamou a independência, pois os brasileiros não admitiam tornar à condição de colônia. Este conjunto de movimentos causaram impactos profundos dos dois lados do Atlântico, culminando na independência em 7 de setembro de 1822, e na transformação do Brasil em uma monarquia, seguida pela coroação de D. Pedro I.


			 


			 


			1.7 O temor da ciência


			Forças imperiais ao redor do mundo se davam conta do perigo que representava, entre seus súditos, a imprensa e a difusão de ideias contrárias aos interesses coloniais. Na América do Norte, por muito tempo, o livre consumo de informação foi proibido. Sir William Berkley, Governador da província da Virgínia registrou em 1671: “dou graças a deus por não termos nem escolas livres nem imprensa, e espero que não a tenhamos por trezentos anos ainda. Porque aprender trouxe ao mundo a desobediência a heresia, seitas e a imprensa as divulgou, em libelos contra o Governo”.14


			Em meados do século XVIII havia eclodido a crise religiosa entre a Coroa e os Jesuítas, parceiros iniciais do processo colonial português. Entre outras causas, a crise havia sido precipitada pelo câmbio no repertório de interesses do regime monárquico absolutista de D. José I, cujas práticas vinham sendo atacadas pelo ativismo dos iluministas. A reação da coroa veio na forma do regalismo, que se materializava pela intervenção direta do Estado em assuntos religiosos. 


			Na prática, o regalismo contestava os direitos amplos que haviam sido historicamente concedidos (pela própria coroa portuguesa) a esses religiosos, em troca de sua valiosa participação no processo de conquista e consolidação do espaço colonial. 


			Em 1759, no reinado de D. José I, os Inacianos foram formalmente declarados inimigos e expulsos dos domínios portugueses, numa articulação orquestrada por Sebastião José de Carvalho e Melo, Secretário de Estado dos Negócios Interiores do Reino, o futuro Marquês de Pombal. Temia-se fundamentalmente a capacidade destes e de outros religiosos papistas de ativar redes de resistência. Os Jesuítas foram reconhecidos por seu trabalho como cientistas. Com eles se foram do Brasil muitos religiosos praticantes da arte do conhecimento estruturado.


			O temor da reação rebelde procedia, e dele nascia o persistente embargo que pesava sobre as ideias e o combate à autonomia intelectual nas colônias. A escola e os livros promoviam um tipo de inteligência subvertedora, que tinha o condão de ampliar a voz dos descontentes e veicular ideias libertárias de difícil controle social.


			Um precioso testemunho desta política de cerceamentos ficou registrado no pronunciamento de Francisco Muniz Tavares, deputado constituinte por Pernambuco junto às Cortes Portuguesas15 que, em 1820, apresentou proposição para criação de uma universidade no Brasil, partindo do fundamento de que a instrução era uma necessidade de todo o homem. Muniz Tavares argumentava na Corte:




			 


			O velho Ministério queria de propósito conservar o Brasil em total ignorância, para o desfrutar, e posto que não conseguisse absolutamente e que não esteja tão atrasado como alguns erradamente pensam, contudo há muito desinteresse deste Soberano Congresso facilitar quanto for possível as luzes (SILVA NETO, 2003:55).


			Em resposta à exposição do deputado pernambucano, a maioria portuguesa daquela Assembleia deliberou que “algumas escolas primárias bastariam para o Reino Americano” (SILVA NETO, 2003:54). 


			Sem fazer conta do crescimento acelerado, a metrópole ignorou, deliberadamente, o descontentamento dos colonos que peticionavam escolas de nível superior, imprensa e direito à livre expressão. E assim, pelo menos até a Revolta do Porto, de 1821, qualquer aparelho cultural que, de alguma sorte, fosse visto como potencial promotor de desenvolvimento intelectual e de reflexão política — escolas, imprensa e bibliotecas — deveria ser rigidamente controlado pelo olho atento do governante.


			 


			 


			1.8 Horto d’el Rey de Olinda


			Depois do desaparecimento dos Jardins de Nassau, até o século XVIII, não se registra em Pernambuco outra iniciativa de instalação de Jardins destinados ao estudo da botânica. O tema voltou a tona no Discurso sobre a Utilidade da Instituição de Jardins nas Principais Províncias do Brasil de Manuel Arruda da Câmara (MELLO, 1982).


			O Horto d’El Rey de Olinda, ou “antigo Jardim Botânico de Olinda”, tem sua origem e existência intrinsecamente ligada à atividade de Arruda da Câmara, mas somente foi oficialmente estabelecido depois de sua morte, em 1811. 


			Foi instalado no sítio histórico de Olinda, com o título de Real Viveiro de Plantas, para cumprir determinação real. O Horto se derramava pela encosta da Sé até o vale do Bonsucesso, limitando-se com o sítio do Alto da Sé e os bairros do Carmo, Amaro Branco, Amparo e Bonsucesso (MEUNIER e GOMES DA SILVA, 2009). O Horto d’El Rey cumpriu papel de entreposto aclimatador, distribuidor de plantas e sementes úteis para exploração comercial. Cabia aos jardins recolher plantas, realizar experimentos agrícolas, promover hibridação de espécies, entre outras atividades (MEUNIER e GOMES DA SILVA, 2009).


			Em 1808, no contexto da criação do Horto, aparece o nome do frade carmelita Leandro do Santíssimo Sacramento, que pretendeu criar em Olinda um curso de filosofia natural. Nascido no Recife em 1778, cursou filosofia na Universidade de Coimbra entre 1801 e 1806. Em 1808, publicou a “Memória sobre as Nitreiras Naturais ou Artificiais deste País” (NIZA:145). 


			Preterido em Pernambuco, frei Leandro transferiu-se para o Rio de Janeiro onde se tornou professor de botânica da Academia Médico-Cirúrgica.16 Também ministrou aulas de botânica e agricultura no Passeio Público (GAMA, 1869). O carmelita ainda foi diretor do Jardim Botânico, nomeado em 1824, e figurou como membro da Academia Real de Ciências de Munique. Seu nome foi honrado pelo botânico italiano Giuseppe Raddi, que propôs em 1818, a nomenclatura Leandra a um gênero de melastomáceas, da família das quaresmeiras (VILAR, 2013).


			No Discurso sobre a Utilidade da Instituição de Jardins nas Principais Províncias do Brasil (1810), Arruda da Câmara procurava convencer o Príncipe Regente da utilidade dos “hortos ou jardins”. Expondo os interesses da ciência de sua época, o naturalista — já bem conhecido por suas pesquisas no sertão — urde uma extensa exposição sobre a importância econômica dos recursos vegetais para o desenvolvimento do Brasil, exemplifica como exitosas as experiências de aclimatação de espécies, como a do café nas Antilhas.


			Por iniciativa do Seminário de Olinda, a esta época já se ministravam aulas de botânica no Horto d’El Rey. Segundo Arruda da Câmara, o aparelho agronômico teria fins educativos e carecia de “um Inspetor ativo, instruído em princípios de agricultura; e muito melhor será, se possuir a ciência da Botânica e souber desenhar, para descrever e desenhar as espécies novas e raras que se criarem no seu Horto.” A descrição dirigia a escolha do inspetor para seu aprendiz, o padre João Ribeiro17 (notadamente menos qualificado que o frei Leandro), que havia sido professor de desenho no Seminário de Olinda, e, segundo Arruda da Câmara, tinha procurado introduzir em Pernambuco a cultura de algumas plantas úteis e exóticas, além de ter deixado “curiosa e filosófica observação sobre um admirável fenômeno na maneira de frutificarem as mangabeiras” (MELLO, 1982).


			No que pese ter, o padre João Ribeiro e os beneditinos, usado o jardim para ministrar aulas de botânica, a função escola do Horto d’El Rey parece ter sido secundária. Segundo Maria Beatriz Niza da Silva, o interesse econômico se sobrepunha ao científico e agrícola. Sua finalidade era ser um local onde fossem aclimatadas plantas úteis ao comércio de especiarias europeu e onde se conservasse e ampliasse o conhecimento sobre a flora nativa (MEUNIER e GOMES DA SILVA, 2009).


			Depois da morte do monsenhor Arruda da Câmara, em 1810, se deu um hiato na ciência em Pernambuco. Frei Leandro do Sacramento, que tinha estatura para o substituir, mudou-se para a corte no Rio de Janeiro. O padre João Ribeiro suicidou-se, em 1817, no contexto da repressão da revolta pernambucana. Assim, a produção do conhecimento voltou a um estado de latência. 


			As demandas do governo por informações estratégicas como exploração de Salitre, ou sobre plantas medicinais de possível uso econômico foi sendo atendidas por cientistas da Corte, enquanto em Pernambuco os estudos caíram ao seu nível mais baixo. Depois das turbulências nativistas e dos movimentos emancipacionistas que abalaram a província, e, finalmente, culminaram com a Independência, o Real Viveiro de Plantas de Olinda, entrou em decadência e encerrou suas atividades em 1842 (MEUNIER e GOMES DA SILVA, 2009).


			 


			 


			1.9 A imprensa e os grêmios


			Desde o início do século XIX, se tem notícia da articulação de grêmios pioneiros formados por homens ilustrados com interesse em literatura e especialmente política, inspirado pelo liberalismo francês e pela ideologia republicana. Entre eles a Academia Suassuna, fundada em 1802; e a Academia Paraíso, fundada em 1807, ambas dissolvidas no contexto da repressão à Revolução Republicana de 1817.


			Proibida até então, pela política repressiva lusitana, a imprensa chegou ao Brasil com 300 anos de atraso. No segundo quartel do século XIX, verifica-se a intensificação da atividade intelectual e a emergência da nascente mídia jornalística em Pernambuco. Como um efeito direto da pequena liberdade permitida às colônias, depois da Revolta Liberal do Porto de 1820, nota-se, já a partir do ano seguinte, a proliferação de pequenos jornais que dão vazão ao espírito nativista represado.


			Sobre o papel da Revolução do Porto na livre circulação de ideias em Pernambuco, Arthur Reis lembra: “Abalado pelas ideias liberais, o Antigo Regime português perdeu espaço para o constitucionalismo”. E conclui o autor: “Na esteira da constituição, a liberdade de imprensa tornou possível a criação de vários periódicos no Império, contribuindo para a circulação de ideias e notícias” (REIS, 2020).


			Esses periódicos passam a registrar o dia a dia da província, pondo em público o que se passava no privado, nas alcovas, gabinetes dos políticos, nos escritórios dos burgueses.


			O periódico pioneiro em Pernambuco foi a Aurora Pernambucana, cujo primeiro número é de 27 de março de 1821. Naquele ano, de passagem pela província, a inglesa Maria Graham registrou em seu diário que em toda capitania circulava apenas um jornal, o Aurora Pernambucana, patrocinado pelo governador Luís do Rego. Esse periódico era impresso na mesma tipografia utilizada pelos revoltosos de 1817, e escrito por Rodrigo da Fonseca Magalhães, genro de Luís do Rego.


			O segundo periódico pernambucano, a Segarrega circulou no dia 8 de dezembro de 1821. Era redigido por Felipe Mena Calado, revolucionário de 1817. Em 13 de dezembro de 1821 passou a circular o Relator Verdadeiro, escrito pelo futuro deputado Francisco Ferreira Barreto. Em julho de 1822 foi ao prelo o Marimbondo, cujo redator era o padre José Marinho Falcão Padilha, revolucionário de 1817. Em setembro de 1822 apareceu a Gazeta Pernambucana, redigido pelo padre Venâncio de Resende, Cipriano Barata e Manuel Clemente Cavalcante de Albuquerque (REIS, 2019). 


			Assim, as iniciativas dos militantes políticos foram responsáveis pelo surgimento de uma grande quantidade de periódicos, em cujas páginas, mais que nos livros e noutros instrumentos bibliográficos, foram travados os grandes debates e ideias de seu tempo (GALINDO, 2005).


			Desde então, os periódicos locais tornaram-se a tribuna paralela aos grêmios. Era neles que se manifestava o pensamento político, que se discutia os temas de interesse público; reuniam os debates sobre as artes, sobre o teatro, e, especialmente, funcionavam como espaço para publicação de literatura na forma de prosa e poesia. Assim, se acumulou em uma rede hebdomadária o registro social do seu tempo. A importância desses libelos ultrapassa o interesse puramente jornalístico e constitue um firme testemunho de um dos mais importantes momentos da formação da identidade nacional.


			Os periódicos da imprensa livre nacional tornaram-se, daí por diante, inseparáveis da ação política. Alguns destes jornais tiveram vida efêmera. Outros, contudo, como o Diário de Pernambuco, nascido ainda na primeira metade do século XIX, atravessou o XX e chegou operante e ativo aos nossos dias.


			Nesta época, as bibliotecas públicas, também proibidas na colônia, começaram a aparecer portas-a-fora dos mosteiros e seminários, permitindo ao cidadão comum acesso ao conhecimento letrado. 


			No primeiro quartel do século XIX, Pernambuco experimentava um momento de grande ebulição política e intelectual. O clima dos levantes republicanos criou ambiente favorável ao surgimento de uma biblioteca livre, distinta daquelas pertencentes aos estabelecimentos eclesiásticos. O padre João Ribeiro — militante dos movimentos de 1817 — albergou em sua residência uma pequena biblioteca que serviu de ninho a uma academia de revolucionários e de semente para a futura Biblioteca Pública Provincial.


			Em Olinda, sob a batuta do bispo Azeredo Coutinho, surgiu a Academia Jurídica de Olinda. Com ela, uma biblioteca formada pelo resto do espólio dos Jesuítas, confiscado pela política pombalina, na segunda metade do século anterior. No Inventário dos livros que eram da Accademia jurídica de Olinda de 1855, o bispo D. Thomas de Noronha, seu diretor, arrolava mais de quinhentas obras que haviam passado pela guarda dos Carmelitas e Franciscanos. Elas finalmente encontravam pouso na recém-instalada Escola do Recife, hoje Faculdade de Direito da Universidade Federal de Pernambuco.


			 


			 


			1.10 Uma infraestrutura para ciência


			No começo do século XIX, a produção de conhecimento avançado refletia o progresso e o prestígio das potências coloniais.  Assim, a instalação de uma infraestrutura de instituições científicas que se inicia com a chegada da corte portuguesa, em 1808, no Rio de Janeiro, espelha no Brasil suas formas metropolitanas. 


			Um dos eventos marcantes deste período é a publicação do Decreto Real, de 29 de outubro de 1810, que determinava abertura da Real Biblioteca aos estudiosos. Tratava-se do acervo da antiga livraria de D. José, organizada para substituir a Livraria Real, incendiada no terremoto de Lisboa em 1755. Essa biblioteca aportou no Brasil com a Família Real, e com o Decreto, passava a servir ao público ilustrado. 


			A criação das instituições de ciência e a formação de quadros para o governo local “seguia os preceitos iluministas”, e se dava em um novo momento da história brasileira, quando a Colônia se tornou sede do império português (DANTES, 2005).


			A partir da observação da dinâmica do estabelecimento de instituições de base da tradição científica continuada no país, Maria Amélia Mascarenhas Dantas demonstra como, no século XIX, passamos a contar com um aparato institucional diversificado para ciência: ‘a grande maioria dessas instituições” diz a pesquisadora, concentrava-se “na cidade do Rio de Janeiro que, além de centro político, tornou-se o centro cultural e científico da nova nação”, concluiu18 (DANTES, 2005).


			Apesar de ter sido semeada, ainda no reinado de D. João VI, somente no Segundo Reinado a cultura científica passou a produzir frutos relevantes e a contar com um aparato institucional diversificado e especializado. Durante todo o século XIX, se observa uma hiperconcentração das atividades científicas no Rio de Janeiro, que arrebanhavam na Corte os bons profissionais, brasileiros e estrangeiros (DANTES, 2005).


			Mudanças encetadas no início do século denunciavam um certo desenvolvimento que se insinuava na periferia do sistema. Sob o patrocínio de D. Pedro I, foi fundado, em 1825, o Ginásio Pernambucano, escola de onde saíram muitos homens de letras e cientistas pernambucanos. Sem embargo da resistência promovida por setores conservadores, dois anos mais tarde, o Imperador foi levado a sancionar a Lei aprovada pela Assembleia Geral Legislativa, em 11 de agosto de 1827, que criava os cursos jurídicos nas províncias. O de São Paulo foi instalado em 1º de março, e o de Olinda, em 15 de maio de 1828 (VAMPRÉ, 1977: 40).


			Quando Pedro I abdicou ao Trono, em 1831, o herdeiro tinha apenas cinco anos. Seguiu-se, então, um período de incertezas que se encerrou com o fim da Regência, em 1840, que, em Pernambuco, coincidia com a emergência política de Francisco do Rego Barros, o Conde da Boa Vista. 


			O Segundo Reinado iniciava promissor para Educação e a Ciência. Em seu diário de 1862, Dom Pedro II deixou patente o amor às artes e à ciência: “Nasci para consagrar-me às letras e às ciências”, registrou (BEDIAGA, 1999). O segundo reinado foi marcado pela presença ativa do imperador nos assuntos relacionados à ciência e tecnologia (MELLO, 1988). Na falta de políticas de fomento, a vocação de D. Pedro II falava alto, tendo financiado pessoalmente pesquisas, laboratórios e institutos. 


			Uma das primeiras medidas tomadas por Dom João VI, logo após a chegada da família real portuguesa ao Brasil, em 1808, foi a abertura dos portos às nações amigas. Este ato finalizou o monopólio, vigente desde o início da colonização, que exigia o exclusivismo português. Com a abertura dos portos, rompe-se o Pacto Colonial sobre o comércio brasileiro, promovendo o livre fluxo em nosso mercado de produtos industrializados da Inglaterra. Esta decisão implicaria, mais adiante, em consequências diretas no processo de independência do Brasil.


			Depois desta abertura, o Brasil experimentou um período de expansão econômica e desenvolvimento social. Pernambuco era o maior produtor de riquezas da colônia. Seu capital atraia, por gravidade, novos capitais e o interesse dos comerciantes estrangeiros. 


			Pernambuco era também o primeiro porto de abordagem para naus que ingressavam no Brasil. Por isso, tornou-se parada obrigatória para estrangeiros que tinham interesses nos gêneros tropicais do Brasil. A disputa travada entre ingleses e franceses na Europa, e os efeitos resultantes da quebra do pacto colonial, era percebida na província na forma de uma presença ostensiva de cidadãos estrangeiros que ocupavam os melhores espaços no comércio, na indústria e serviços públicos. Os reflexos sociais, advindos dessa presença, eram relevantes.


			Entre os estrangeiros, três ilustres memorialistas estiveram entre nós e deixaram testemunhos importantes deste período: o Senhor de Engenho inglês Henry Koster (1809–1820); o comerciante francês Louis François de Tollenare (1816–1818), e a escritora inglesa Maria Graham (1821–1823). Enquanto Koster e Tollenare, além da capital, exploraram os sertões nordestinos, Maria Graham se ocupou, em seu diário, do circuito urbano do Recife. 


			Apesar de não tratarem diretamente do tema da ciência na colônia, suas memórias ou narrativas da estadia no Brasil, de modos diferentes, descrevem a assimetria existente entre a riqueza da colônia e a pobreza da população. Koster e Tollenare nos legaram, também, informes importantes sobre os eventos preliminares que antecederam a revolução pernambucana de 1817, enquanto Maria Graham relata o período imediatamente posterior a esta convulsão social.


			Suas memórias retratam aspectos como população, alimentação, vida no campo e nas cidades. Descreveram as riquezas naturais, fauna e flora, além de extensas observações sobre a economia e política do nordeste agrário, no nascente império brasileiro.


			 


			 


			1.11 A era das transformações


			A gestão de Francisco do Rego Barros (1837–1844), o Conde da Boa Vista, é reconhecida como a era das grandes transformações na cidade. Filho de família nobre, viajou para França em 1823, e bacharelou-se em Matemática pela Universidade de Paris. Sua vivência na Europa lhe premiou com uma visão universal da urbe moderna, que marcaria seu estilo como administrador público. De volta a Pernambuco, dedicou-se à política, tendo sido deputado em várias legislaturas, até ser indicado para presidência da província, em 1837, quando tinha apenas 35 anos.


			Determinado e inteligente, Francisco do Rego Barros conduziu um processo que, no decurso de uma geração, transformou o Recife em uma das mais modernas cidades do Brasil. Uma metamorfose desta envergadura era absolutamente atípica para os padrões do Brasil de então. Seu projeto previa transformações materiais e culturais tais como: a higienização da capital e construção de infraestrutura urbana. Planejava, além das obras de engenharia, a instalação de espaços de saúde, educação e entretenimento. 


			Essas mudanças elevaram a sensação de bem-estar na cidade, que rapidamente passou a ser comparada com as metrópoles modernas do seu tempo. Para pôr em prática seu projeto, Rego Barros cercou-se de competentes engenheiros franceses e alemães, liderados por Louis Léger Vauthier, que imprimiram a nova feição urbanística à província.


			Vauthier chegou em Pernambuco em 1840, acompanhado de engenheiros, matemáticos, topógrafos, construtores de pontes, edifícios públicos e especialistas na construção de obras hidráulicas. O Conde da Boa Vista construiu a nova sede do governo provincial, o atual Palácio do Campo das Princesas. 


			Também foi patrono das artes e das ciências. Mandou erguer, em espaço nobre, o Teatro de Santa Isabel, que mais tarde seria o palco para jovens talentos, conforme notou Hermes de Lima: “Naquela cidade pacata, de escassos investimentos, a academia e o teatro formavam os dois pólos em que se concentrava a atividade espiritual dos estudantes” (LIMA, 1963:10).


			Sob sua batuta, os engenheiros franceses planejaram e fizeram construir estradas vicinais que conectavam o Recife às áreas produtoras de açúcar do interior. Também foram construídos canais e abertas ou reformadas importantes vias urbanas, entre elas a Rua Formosa, que era a sequência do “Caminho Novo”, e que depois de sua morte, em 1870, passou a se chamar de Avenida Conde da Boa Vista. Mandou aterrar áreas alagadas, como o aterro da Boa Vista, que partia da Rua da Aurora em direção à Várzea. Ergueu a ponte pênsil de Caxangá, sobre o Rio Capibaribe, além de mandar reconstruir as pontes Santa Isabel, Maurício de Nassau e da Boa Vista. 


			Incansável, também planejou e executou, em tempo recorde, um sistema de abastecimento de água potável para o Recife; mandou construir o edifício da Penitenciária Nova, depois chamada de Casa de Detenção do Recife; o Cemitério de Santo Amaro; e o edifício da Alfândega.


			Para além de suas atividades como engenheiro, Vauthier se empenhou em difundir as ideias de organização social defendidas por Charles Fourier, filósofo e sociólogo francês, que defendia ser possível reorganizar a sociedade através de comunidades cooperativas autônomas. Os dias eram estranhos, e deste tempo sobressai uma esquisita contradição entre o “socialismo” jacobino de Valthier, defendido na prática e com paixão pelo conservador Francisco do Rego Barros, na forma de um programa de múltiplos projetos que transformaram, modernizaram e embelezaram a cidade.


			Não se faz omeletes sem quebrar os ovos. A intensa dinâmica de construções que pôs a cidade de ponta-cabeça, acabou despertando a ira dos adversários. Com sua imagem, intimamente ligada ao Conde da Boa Vista, Vauthier foi alvo de campanha difamatória e perseguições, da parte dos contrários a Francisco do Rego Barros. Depois da deposição do Conde, em 1844, Vauthier, perdeu sustentação e dois anos mais tarde, regressou para Paris, onde retomou sua carreira política.


			Poucos anos depois da partida de Vauthier, aportou no Recife, sob a proteção do Imperador, o médico naturalista francês Louis Jacques Brunnet, que migrara para o Brasil em 1852, “com o propósito de explorar a flora e a fauna dos países da América do Norte” (ROSADO, 1973). Contratado como lente do Ginásio Pernambucano, Brunnet fundou o primeiro gabinete de curiosidades da província, hoje Museu de História Natural Louis Jacques Brunet, que funciona no próprio Ginásio. Ele permaneceu em Pernambuco até 1863, quando mudou-se para São Francisco do Conde, no Recôncavo Baiano (CUNHA, 2020).


			O acervo privado de Brunet, conservado, em parte no Ginásio Pernambucano, inclui objetos taxidermicos, exsicatas e uma coleção de scrapbooks contendo colagens de gravuras, mapas, de exemplares botânicos e de animália. Seus manuscritos e cadernos de pesquisa permanecem intocados no Arquivo Público Estadual Jordão Emerenciano.19


			Quando da visita ao Recife, em 1859, D. Pedro II criticou o descaso dos estudiosos pernambucanos para com os bens do passado histórico. Em resposta a essa crítica, três anos depois, um grupo de intelectuais progressistas ligados à Faculdade de Direito do Recife, fundou o Instituto Arqueológico Histórico e Geográfico Pernambucano, cujo primeiro presidente foi o Monsenhor Francisco Muniz Tavares.


			Em 1858, chegou ao Brasil o astrônomo e botânico francês Emmanuel Liais, com a missão de observar o eclipse solar visível nesta latitude em 7 de setembro daquele ano. Entusiasta da astronomia, Dom Pedro II aproveitou a efeméride para organizar uma expedição e estimular a ciência no país. Conforme relatou no seu livro L’Espace Céleste et la Nature Tropicale (O espaço celeste e a natureza tropical), publicado em 1865.


			Na obra Meteoros Tropicais: O Clima do Brasil Oitocentista sob o olhar de Emmanuel Liais, Christina Helena da Motta Barboza esclarece que a primeira grande viagem realizada por Liais no Brasil tinha o objetivo de fazer o levantamento topográfico do litoral de Pernambuco, onde o cientista permaneceu, inicialmente, entre novembro de 1859 e junho de 1860. 


			Acrescenta que, além dos estudos geográficos, hidrográficos e topográficos, Liais assumiu a montagem de um observatório numa colina onde se situava o antigo Palácio do Bispo no Alto da Sé, em Olinda. De início, segundo Barboza, o observatório não passava de uma construção de madeira, destinada a proteger os instrumentos dos curiosos e dos animais. 


			“É bem modesta, se comparada esta construção àquela de nossos grandes observatórios”, avaliava Liais (LIAIS, 1881: 276), e conclui Barboza, explicando que Liais argumentava, contudo, que “a qualidade dos instrumentos ali disponíveis, uma luneta munida de aparelho fotométrico e uma luneta 'azimutal' — esta última, 'invenção' sua —, compensava a precariedade das instalações” (BARBOZA, 2016: 47).


			Dois anos depois da visita do Imperador, Liais estava instalado no Palácio dos Bispos em Olinda. Nesta memória, o astrônomo francês relata a construção do observatório no Alto da Sé: “A situação deste lugar, situado no hemisfério sul, e a 8° 1‘ do equador, era mais favorável para várias observações impossíveis na zona temperada.” E conclui informando que a: “estação estava admiravelmente situada para adicionar às observações do céu uma quantidade de observações terrestres muito interessantes: algumas nas refrações e sua influência na depressão do horizonte, outras na coloração do céu” (LIAIS, 2019).


			Durante a visita a Pernambuco, em dezembro de 1859, D. Pedro II, visitou o observatório de Olinda por duas vezes. Na primeira visita era dia claro, circunstância que prejudicou a observação. Na segunda oportunidade, o céu estava bastante encoberto, mesmo assim o imperador demorou-se por quatro horas, “fazendo jus à imagem do imperador brasileiro, de amigo e protetor das ciências” (BARBOZA, op cit: 47). Dois meses depois da visita imperial, Liais observava no céu de Olinda um fenômeno astronômico por ele computado entre os mais raros e importantes: um cometa duplo, com dois núcleos, como o famoso cometa de Biela. Cometa Olinda (o C/1860 D1), o primeiro observado cientificamente e formalmente registrado no Brasil. 
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			Figura 1.9 — Dom Pedro II e o astrônomo e explorador francês Emmanuel Liais no observatório astronômico de Olinda. Gravura de Yan d Argent, 1859


			Em 1881, Liais figurava como diretor do Observatório Imperial, representando o Brasil em um Comitê de astronomia em Paris, onde se decidiu que o Brasil iria enviar missões para observação do Paralaxe Solar (passagem de Vênus sobre o disco solar). Sob forte resistência dos cientistas brasileiros que se sentiam preteridos pela política do Imperador, Liais retornou à França, onde manteve uma profícua carreira científica. O observatório de Olinda seguiu em uso e, em 1882, acolheu uma dessas missões para registrar o estudo do trânsito de Vênus (BRASIL-CNPq, 1983: 824). Em 1890, foi erguido outro observatório no Alto da Sé, mas deste, não temos notícias adicionais.


			Exemplos da capacidade inovativa local não eram raros e denotam o vigor criativo embrionário da ciência em Pernambuco. É emblemático o caso do padre Francisco João de Azevedo, servidor do Arsenal de Guerra. Partindo de observação empírica, o sacerdote desenvolveu um protótipo funcional capaz de reproduzir graficamente caracteres taquigráficos. Seu invento foi apresentado formalmente ao público na Exposição Nacional, no Rio de Janeiro, em 1861, tendo sido premiado com uma medalha de ouro.
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			Figura 1.10 — Máquina datilográfica inventada pelo padre Francisco João d’Azevedo


			Com poucas adaptações o padre Azevedo concluiu o desenvolvimento de sua tecnologia e converteu-a em uma máquina datilográfica. Usando ferramentas simples como formão e canivete, Azevedo criou um aparato capaz de imprimir em papel os sinais gráficos expostos em um painel de referência em linguagem formal de escrita corrente (AZEVEDO, 1861).


			O padre inventor ainda tentou levar sua máquina para a Exposição de Londres, de 1862, mas a comissão de seleção vetou o projeto, alegando que não havia mais espaço no pavilhão brasileiro (VISONI, 2018). Finalmente, em 1872, sem apoio, o padre acabou entregando seu protótipo a um norte-americano, sob a promessa de fazer industrializar o invento. Em março de 1873, Christopher Latham Sholes apresentou como seu um modelo praticamente idêntico à máquina brasileira para os armeiros Remington, que fizeram fortuna, fabricando e explorando o mercado com as primeiras Type write machines da história (Pesquisa Fapesp. 2001).


			 


			 


			1.12 Uma nova tecnologia para comunicação e sinais de progresso


			Desde a década de 1850 cabos submarinos começaram a ser instalados no leito oceânico para transmitir sinais de telégrafos. A nova tecnologia recebeu atenção especial do Imperador que, em 1872, concedeu ao Barão de Mauá o direito de explorar o serviço de cabos submarinos e telegrafia por 20 anos. A engenharia deste feito foi confiada ao engenheiro irlandês Hamilton Lindsay-Bucknall que deixou uma memória narrando sua passagem pelo Brasil em 1874, liderando uma equipe de técnicos encarregada de instalar o primeiro cabo submarino no País.


			Às vésperas do Natal do ano seguinte, a conexão entre Belém, Recife e Salvador ao Rio de Janeiro foi inaugurada por Pedro II, que da praia de Copacabana, no Rio de Janeiro, saudou baianos, pernambucanos e paraenses pelo feliz progresso. A primeira ligação internacional, via cabo submarino, foi feita com Portugal, em 1875, quando a conexão que ligava Recife, João Pessoa e Natal foi estabelecida. O serviço era mediado pela empresa British Eastern Telegraph Company.20


			À medida que a economia se expandia, ampliava-se o interesse do capital estrangeiro pelos negócios de Pernambuco. A partir do segundo quartel do século XIX, franceses e ingleses passaram a disputar no Recife os direitos de exploração no comércio, na indústria e nos serviços do novo império. A presença desses estrangeiros foi indutora do avanço nos serviços urbanos de água tratada, energia elétrica e transportes. Nos relatos desses estrangeiros, Pernambuco ainda aparece como a locomotiva que tracionava a economia do Brasil. 


			Não obstante a riqueza da província, até a segunda metade do século XIX, não havia serviços públicos de iluminação urbana, água e esgoto. O Recife se recolhia com as galinhas, como dizia o poeta: “adormecia, ficava a sonhar, ao som da triste melodia”, enquanto os intelectuais varavam suas noites de peleja sob o lume dos candeeiros. Em 1822, foi inaugurado o primeiro serviço de iluminação pública da cidade, fornecida por luminárias pouco eficientes que, para remediar o breu das noites, queimavam azeite de carrapateira e óleo de baleia. Em 1859, entretanto, o óleo de cachalote foi substituído por bicos de gás carbônico trazido pelos ingleses (FERRAZ, 2001).


			À essa época, o transporte urbano era servido, principalmente, por canoas que movimentavam a maior parte da população pelo Capibaribe, Beberibe e seus afluentes. “Cavalos e carruagens, só para os abastados” (CAPANEMA, 2008). Para os pobres, as jangadas, um tipo de embarcação que a inglesa Maria Grahan “nunca vira antes”. A cidade se expandia e exigia formas mais eficientes para o transporte da população e para cabotagem do açúcar e do algodão. A solução encontrada foi a construção de uma malha ferroviária urbana (ZAIDAN, 1992:28).21


			O progresso seguia lento, mas constante. Em 1841, o inglês Thomas Sayle instalou, em Apipucos, um serviço de carruagens puxadas a cavalos. Vinte anos mais tarde, este serviço era explorado por Claudio Dubeux e atendia as localidades de Apipucos, Caxangá, Casa Forte, Mangabeira, Monteiro e Jaboatão (CAVALCANTI, 1977:287). Dubeux era português e filho de franceses emigrados para Portugal, em virtude da Revolução Francesa. Atuava no ramo da fundição e mantinha um negócio de importação de livros e pólvora.


			O substantivo “omnibus” havia ressurgido na língua francesa, na década de 1820, para designar um dos ícones da era industrial: os veículos longos tracionados a animal, usados no transporte de pessoas nas principais vias de Paris.22 No léxico original, o substantivo latino omnibus se traduzia na expressão: “para todos”. Desde então, o termo “ônibus”, agregou, no português falado no Brasil, o significado de ‘transporte coletivo’. Aos poucos o serviço dos omnibuses foi suplantando as canoas no atendimento a passageiros, e, paulatinamente, foi se modificando para absorver uma faixa mais larga de usuários.
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			Figura 1.11 - Ônibus do Claudio (Dubeux) mostra-se pelo centro da cidade. Litografia (1863–1865). 
Desenho de Luis Schlappriz, gravado por Franz Heinrich Carls


			Logo no princípio da administração do Conde da Boa Vista, uma lei provincial, de 1837, autorizou a contratação de serviços de fornecimento de água potável para a população. No ano seguinte, a Companhia do Beberibe já iniciava a implantação do projeto assinado pelos engenheiros Conrado Niemeyer e Bellegard, que escolheram o manancial do Riacho da Prata para explorar o serviço. 


			O projeto contava com uma adutora com extensão de 10 km, ligando o bairro de Apipucos à Boa Vista, onde havia um reservatório que distribuía a água em rede para 13 chafarizes nos bairros da Boa Vista, Santo Antônio e Recife.


			A Estrada do Encanamento era um dos caminhos vicinais que ligavam a cidade ao subúrbio, quando, na década de 1840, a Companhia Beberibe instalou a tubulação que levava água do Açude do Prata para abastecer o Recife. O sistema foi à prova em 1856, com a irrupção da epidemia do cólera. Somente em 1873, foi criada a Recife Drainage Company Limited para prestar serviços de esgotamento sanitário à cidade.


			No final da década, o ritmo de desenvolvimento da cidade seguia lento, mas constante. Em 1867, a população do Recife contava, aproximadamente, 80 mil habitantes (SINGER, 1977:291) quando foi inaugurado o sistema ferrocarril para transporte urbano. O primeiro do Brasil, viabilizado pela concessão provincial que favoreceu a Brazilian Street Railway, de Londres. Iniciava-se assim, a era das machine pump (bondes movidos a vapor). O termo foi logo abrasileirado, e no Recife tornou-se Maxambomba.


			A tecnologia abria as portas para a modernidade passar. Em 1859, os ingleses introduziram uma tecnologia de iluminação mais eficiente que queimava gás carbônico. A hidrovia foi sobrepujada pelos bondes como modal principal de transporte, tornando a mobilidade urbana mais eficiente. A iluminação a gás e as maxambombas condicionaram até o funcionamento do comércio, que passou a encerrar suas portas às 21 horas, quando as maxambombas paravam de circular (MARCOLIN, 2007). 


			Desperto para os avanços trazidos pelos estrangeiros, Delmiro Gouveia soube aproveitar com sucesso as oportunidades que seu tempo oferecia. Delmiro não foi homem de ciência, mas sua visão de futuro compreendia o papel que a tecnologia e a formação de quadros especializados poderiam fazer pelo desenvolvimento local. Se fez empreendedor de sucesso, pioneiro da industrialização e apostou alto nos instrumentos da modernidade da virada do século: o consumo e a eletricidade. 


			Seu estilo determinado e agressivo acabou provocando a ira dos políticos e de capitalistas ingleses, a derrocada dos seus projetos e terminou lhe custando a vida, em 1917. Delmiro foi o criador do primeiro “shopping center” brasileiro: o mercado modelo Coelho Cintra, inaugurado no Recife em 7 de setembro de 1899. 


			Foi de sua iniciativa o aproveitamento em escala industrial do potencial hidroelétrico do Rio São Francisco. Em 26 de janeiro de 1913, Delmiro inaugurou a primeira hidroelétrica do Nordeste brasileiro, com potência de 1500 HP, instalada na queda de Angiquinho, em Paulo Afonso. Essa energia tinha potência suficiente apenas para uso local. Não beneficiava, ainda, os grandes centros urbanos. 


			Em 1919, finalmente, a energia elétrica chegou ao publico da capital, e as linhas de bondes já contavam com 20 estações, distribuídas em um circuito de 22 km. A eletricidade permitiu “O encanto da velocidade” (SILVA, 2002).


			A eletricidade promovia progressos ilimitados. Um grupo de radioamadores operadores de telegrafia sem fio, liderados por Augusto Joaquim Pereira, fundaram em 1919, a primeira emissora do Brasil, a Radio Clube de Pernambuco (PRA-8). Despretensiosamente, esses pernambucanos se tornaram precursores do rádio como veículo de comunicação na América Latina e protagonizaram uma revolução no comportamento da região. 


			A esta época já havia um ambiente estruturado e profissionalizado de comunicação de mídia impressa. Nos anos seguintes se deu um magnifico desenvolvimento da comunicação e o surgimento de novas emissoras. Através delas, Pernambuco passou a “falar para o mundo”. A tecnologia evoluiu, os bondes passaram a usar motores elétricos e, aos poucos, as antiquadas Maxambombas foram sendo aposentadas, marcando o fim de uma era.


			 


			 


			1.13 A era dos intelectuais modernos


			Em seu livro Ingleses em Pernambuco, José Antônio Gonsalves de Mello dissertava eloquentemente, sobre a importância dos estrangeiros para o desenvolvimento da província. (MELLO, 1982). Em poucos anos, os britânicos construíram serviços modernos de tratamento e distribuição de água e esgoto, o serviço da rede elétrica, que distribuía a energia para iluminação pública, as redes de transporte urbano, cujo traçado conectava os núcleos desenvolvidos por entre as vias quase rurais da capital da província. Finalmente, para além de viabilizar o progresso, ingleses, franceses e alemães deixaram no Recife o conhecimento tecnológico, insumo fundamental para o desenvolvimento sustentado local que se verificaria nos anos seguintes.


			O protagonismo da província de Pernambuco não seria o mesmo sem a formação do ambiente privilegiado dos cursos jurídicos. No continente árido da cultura da colônia, a Faculdade de Direito, renovada na segunda metade do século, transformou-se no lampadário que atraiu para seu entorno espíritos ávidos por iluminação. 


			Apesar do incremento da atividade intelectual na cidade, o interesse pela educação ainda era cosmético. Em espaços como a Faculdade de Direito, a ilustração continuava sendo privilégio de poucos, “bem-nascidos”, os filhos da elite ou membros do clero. Mas, no background desse processo, um outro se dava. 


			Os melhoramentos que a cidade recebeu no governo do Conde da Boa Vista demandavam a existência de um outro segmento para sua exploração econômica e manutenção do desenvolvimento urbano sustentado, que ia, para além da tradicional agroindústria açucareira. Os serviços e obras públicas demandavam, progressivamente, diversificação da educação superior e a formação de quadros qualificados. Essas estruturas tiveram suas raízes plantadas ainda no século XIX, e são resultado de uma demanda nutrida de longa data por intelectuais locais.


			No Segundo Reinado, parece maturar a compreensão da qualificação de massa como vetor determinante do desenvolvimento sustentado. Nesse contexto, lentamente a Faculdade de Direito começa a receber a assistência de estudantes remediados. (SIQUEIRA, 2009). A instalação de uma estrutura sistêmica de ciência, forte e autônoma em Pernambuco, dependia da formação permanente de novos quadros e demandava além de um plantel local de cientistas, negociação política e a anuência das elites locais. 


			A mudança dos Cursos Jurídicos de Olinda para o Recife, em 1854, provocou uma mudança fundamental na capital da província. Em poucos anos, a velha urbe se transformou numa jovem cidade universitária, onde se acotovelavam acadêmicos oriundos de todo o país. 


			Esta condição mudou fundamentalmente o humor da cidade: Não seria exagero afirmar que durante muito tempo a Faculdade de Direito do Recife tenha funcionado “como a Universidade do Norte agrário do país”, conforme registrou Dimas Brasileiro. Essa circunstância conferia: “uma particular efervescência ao Recife, um jovial burburinho dos estudantes que para a cidade rumavam sedentos de vida e dos emblemas de distinção das escolas superiores. (VERAS e MENDONÇA, 2005:12).


			Durante muito tempo a Faculdade de Direito do Recife foi o único espaço possível para o desenvolvimento do debate intelectual nesta parte do país. Em meados de 1860, ela arregimentava, praticamente sozinha, a classe intelectual de Pernambuco, constelação em que, aquela época, ainda não brilhavam grandes estrelas.


			 


			 


			1.14 A Escola do Recife


			O desabrochar de Tobias Barreto coincide com a safra acadêmica de 1870, e inaugura uma era de revoluções na teoria filosófica e na política em Pernambuco. A scholé23 do Recife foi, na essência filosófica que o termo grego permite, uma ordem aversa aquela historicamente instituída naquela escola. A sisuda Faculdade de Direito nasceu e permaneceu conservadora, até que, entre os anos de 1860 e 1880, uma vocação intelectual reprimida floresceu no seio da Escola, na forma de um movimento intelectual que mais tarde ficou conhecido como a “Escola do Recife”, cuja estrela maior era o mulato sergipano Tobias Barreto. 


			A “Escola” foi celeiro intelectual onde germinou um poderoso movimento filosófico. Sob a liderança de Tobias Barreto, a Escola do Recife escolheu o lugar onde o espírito era livre e o imaginário compromissário do futuro, e passou a discutir os problemas locais em uma ótica universal. Essa tradição acadêmica humanística renovada, postulava uma agenda progressista que valorizava a condição mestiça do Brasil e discutia o caráter nacional, à luz das correntes teóricas europeias, especialmente do evolucionismo e do positivismo. 


			Tobias destampou a garrafa que encarcerava o gênio, deixando escapar uma legião de jovens intelectuais que reacenderam o orgulho do ativista latente, nas discussões sobre a Independência, República e Abolicionismo. Tobias Barreto foi uma febre contagiosa, uma chama que ardeu e se consumiu rápido em brilho intenso. Suas ideias recrutaram mentes ilustradas como Silvio Romero, que ampliaram a influência do Culturalismo Sociológico sobre os domínios do Direito e das Ciências Sociais, vivamente influenciado pelo Direito internacional germânico e pela ciência positivista.


			A Escola do Recife é melhor descrita como um Zeitgeist, “Genius Seculi”.24 Antes de representar a estrutura de pedra e cal, a Escola encarnava o comportamento de uma época, espelhava um especial conjunto de circunstâncias históricas e o clima intelectual e cultural reinante no Recife na segunda metade do século XIX. 


			Os efeitos do movimento encontravam eco nas tradições libertárias dos revolucionários de 1817 e nas mudanças promovidas por Vauthier e Francisco Rego Barros, que metamorfosearam a face do Recife vinte anos antes.


			As características genéricas desse período tocavam, igualmente, letrados e autodidatas, e sua zona de influência transbordava o estreito campo atuado pelos juristas. Como um navio aposentado em um leito marítimo estéril, a Escola do Recife criou um ecossistema diversificado que deu voz a uma legião de mentes prodigiosas.


			Fagulhou na Faculdade de Direito e espalhou seu rastilho incendiando mentalidades. Tomou a lira dos poetas, embriagou a história e apoderou-se dos sociólogos abnegados. Abraçou os engenheiros, consumiu o espírito dos artistas apaixonados, dos boticários, e, ao final, havia engolfado o partido das almas inquietas que, de alguma sorte, procuravam conhecimento.


			Tobias Barreto cuidou de agregar valores e criar desafetos, gerando, em torno de si, um rico campo de debates, disputas e produção científica. Foi também o promontório de onde partiram célebres desinteligências, como as travadas com João Vieira, com o padre Joaquim Albuquerque da Fonseca e com José Higino.25 


			Estas pelejas sugerem um propósito, um theatrum estratégico, usado por ele para potencializar sua visibilidade entre seus pares. Sobre o uso da polêmica como instrumento discursivo, explicou Hermes de Lima:




			 


			A polêmica foi outrora mais praticada no Brasil. Quando as instituições científicas e os instrumentos generalizadores da cultura eram mais deficientes parece que a polêmica atendia melhor às possibilidades de divulgação de certos assuntos. A polêmica constitui-se ainda um meio de que os escritores se servem mais freqüentemente quando em períodos sociais de mudança e renovação, nos quais se chocam concepções, princípios e mentalidades opostas (LIMA, 1963:193).


			É fato que os ilustrados se ordenavam em grupos e defendiam posições entrincheiradas. Hermes Lima lembra: “Tobias e Castro Alves, cada qual possuía seu bando, a sua facção” (LIMA, 1963:8). Os adversários mais combativos de Tobias pertenciam a ‘estepe nobre dos letrados da escola’. Sobre as célebres polêmicas26 promovidas por Tobias, Hermes de Lima, na Introdução Geral as obras completas de Tobias Barreto (a época e o homem), destaca que mesmo no leito de morte Tobias se debatia ardente nas disputas que marcaram sua biografia. Doente, pobre, abandonado pelos poderosos, “a reação dos adversários soa-lhe como assalto final da inveja à glória do seu nome”. Pressentindo a morte que se aproximava, em carta a Sílvio Romero, faz seu último pedido: “dada minha morte, salve a minha memória da garra dos infames. Não consinta que os Higino, Vieira & companhia se banqueteiem no meu cadáver” (LIMA, 1963:34).


			No final do século, a Escola do Recife havia envelhecido, mas deixava como legado uma respeitada geração de pensamento liberto — acadêmicos, estudantes e intelectuais independentes agregados do movimento — que ocuparam posições de destaque e se fizeram sementes, das quais germinaram estrelas de diversas áreas, entre elas: Abelardo Lobo, Araripe Júnior, Artur Orlando, Capistrano de Abreu, Faelante da Câmara, Graça Aranha, Gumercindo Bessa, Joaquim Nabuco, João Carneiro de Sousa Bandeira, João Maurício Adeodato, José Hyginio, Martins Júnior, Sílvio Romero, Urbano Santos da Costa Araújo e Vitoriano Palhares.


			No final do século XIX, se registra em Pernambuco nova profusão de grêmios literários que reunia intelectuais, oriundos da igreja, acadêmicos da Faculdade de Direito e letrados autodidatas, em uma orgulhosa malta ilustrada. Entre elas: O Cenáculo Pernambucano de Letras; a Academia Recifense de Letras; o Silogeu Pernambucano de Letras; o Grêmio Recifense de Letras; a Falange Literária Dr. Oliveira Lima; o Cenáculo da Livraria Silveira e a Academia Mozart (APL, 2021).


			Na célebre conferência realizada por Rangel Moreira, no Mackenzie College no começo do século XX: “O que tem dado Pernambuco à história da nossa literatura”, este analista demonstra a pujança intelectual que se espalhava nas calçadas dos cafés em Pernambuco, preparando na escola da boêmia, o porvir (MOREIRA, 1912).


			No largo passeio público defronte ao Café Lafayette, na Rua Primeiro de Março, funcionou, entre 1919 e 1930, um grêmio informal que reunia a nata intelectual da cidade.27 Neste contexto de ebulição se preparava o campo, onde, mais tarde, iriam surgir os grandes grêmios acadêmicos, como o Instituto Histórico e da Academia Pernambucana de Letras, bem como suas antecessoras, que foram diligentemente semeadas neste leirão.


			É natural que as academias já nasçam cindidas. É da sua natureza a diferença, o debate e o dissenso. É a partir delas que surge o consenso, promovido pela força cooperada dos colégios invisíveis de Boyle.28 A ciência depende do cisma e do combate dos postulados para construir suas teorias. É delas que surgem “os falares altos” que se ouviam na esquina da Lafayette, onde, no início do século XX, se reunia, ao modo de academia, uma casta barulhenta de intelectuais recifenses (LIMA, 1987). 


			Nessas academias, tão à moda no Brasil moderno, vicejava a competição, as querelas, os quid pro quo. O debate de ideias, não raramente, regado por desinteligências, criavam desafetos desabridos, o lugar onde eram proferidos agouros malditos, os impropérios, onde se aprendia a arte do mau-falar insidiosos e dos bate-bocas infindáveis. Era também o campo das amizades parcimoniosas, das fidelidades ferinas, da formação dos guetos e facções feríssimas. Do dissídio entre os grupos se dissipavam as energias e surgiam as boas ideias.


			Os antigos senhores de engenho, fabricantes de aguardente, aconselhavam não se beber da garapa que se fabrica, pois “embriaga rápido, o veneno, que de lavra própria se destila”. O gênero “polêmica” promovia o debate de ideias, mas invariavelmente violava o território pessoal, feria vaidades, e via-de-regra desembocava nos cismas que dividiam em facções inconciliáveis os letrados. À nível pessoal estas relações deixaram marcas importantes, mas, ao final, geraram bom consenso, mediado pelo debate acalorado de ideias, arbitrado por uma consciência social.


			Diversas e sucessivas ondas de cismas dividiram o continente dos letrados e, ao longo do tempo, foram segregando grupos em seus diferentes pendores. Por origem de casta, por tendências ideológicas, ou mesmo por raiz científica. Da tensão entre estes grupos se formou a diversidade que, em última instância, foi o capital fundante das faculdades que doravante surgiriam no Recife.


			A Escola do Recife semeou os campos dos acordos e das discórdias, onde, mais tarde, se formaria o consórcio da Universidade do Recife, um dos primeiros centros universitários do Norte e Nordeste do Brasil. As novas faculdades que germinaram no Recife, na sequência são, portanto, filhas do processo histórico de abertura de mentes tocadas pelo espírito de liberdade e expressão inteligente coletiva.


			O cidadão moderno se distanciava, aos poucos, do padrão agroindustrial provinciano. A emergente classe média que se formava no Recife era representada agora por um novo cidadão de perfil liberal e urbano. Muitos dos egressos nesta nova classe eram remediados que fizeram a vida no comércio e nas profissões liberais. O Recife moderno aspirava desenvolvimento, desejava o progresso trazido pela tecnologia e pela ciência, buscava a emergência social permitida pela especialização e formação superior.


			Parodiando o livro da Gênesis, os filhos da Eva pernambucana haviam provado do fruto da árvore do conhecimento e seus olhos haviam sido irremediavelmente abertos. Estavam conhecedores das coisas do bem e do mal. No final do século XIX, com a chegada da República parecia ter se esvanecido o véu da ignorância que cobria a visão dos brasileiros.


			 


			 


			1.15 A emergência das faculdades privadas


			A passagem de franceses, ingleses e alemães havia deflagrado um ciclo de desenvolvimento na região. Por falta de escolas e mão-de-obra local qualificada, a responsabilidade de tocar as obras desse desenvolvimento era encargo dos estrangeiros, que ocupavam as melhores posições do mercado em desfavor dos filhos da terra, aspirantes ao trabalho e emprego.
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